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TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DE RESULTADOS DA LOGÍSTICA REVERSA A SER APRESENTADO EM CUMPRIMENTO À DELIBERAÇÃO NORMATIVA COPAM Nº 249, DE 30 DE JANEIRO DE 2024.


1. INTRODUÇÃO

A logística reversa é um instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada, conforme previsto na Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e seus regulamentos, bem como na Política Estadual de Resíduos Sólidos, Lei nº 18.031, de 12/01/2009.
No sistema de logística reversa, fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes se comprometem a trabalhar de forma conjunta para garantir a destinação final ambientalmente adequada dos produtos que colocam no mercado, em atendimento ao princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto.
Segundo o art. 2º, inciso XIX, da Deliberação Normativa Copam nº 249/2024, Plano de Logística Reversa é o documento que contempla o conjunto de metas, ações e procedimentos destinados a viabilizar a implementação e a operação dos sistemas de logística reversa (SLRs), visando a destinação ambientalmente adequada dos produtos e embalagens pós-consumo, a ser apresentado pela entidade gestora, quando em modelo coletivo, ou pelo empreendimento específico, quando em modelo individual. Ainda, segundo o art. 14 da referida Deliberação Normativa (DN), a comprovação do cumprimento das disposições constantes do Plano de Logística Reversa (PLR) quanto à implementação dos SLRs junto ao órgão ou entidade estadual competente, se dará mediante apresentação dos Relatórios Anuais de Resultados da Logística Reversa, até 31 de julho de cada ano, considerando o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior.
Por fim, conforme art. 16 da DN Copam nº 249/2024, o órgão ou entidade estadual competente disponibilizará em seu sítio eletrônico os Termos de Referência e as formas de cadastro dos Planos de Logística Reversa e dos Relatórios Anuais de Resultados da Logística Reversa, cujos conteúdos mínimos deverão atender ao disposto nos arts. 20 e 22, respectivamente.
Nesse contexto, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semad), em atendimento ao disposto na Deliberação Normativa Copam nº 249/2024, e considerando a necessidade de padronização dos conteúdos dos relatórios de resultados para os sistemas de logística reversa, inclusive em consonância  com o Governo Federal, apresenta o presente termo de referência (TR), com orientações para direcionar as entidades gestoras e os sistemas individuais para a adequada elaboração dos relatórios anuais, assegurando padronização do documento sem prejuízo  das especificidades de cada sistema. A entidade gestora ou empresa responsável por modelo individual deverá apresentar o relatório à Semad, bem como disponibilizá-lo ao público após aprovação da Secretaria, em formato eletrônico, demonstrando a execução das ações planejadas no PLR e o cumprimento das obrigações previstas na DN Copam nº 249/2024 e demais instrumentos legais e normativos aplicáveis, bem como dos acordos setoriais ou termos de compromisso pertinentes.
No presente termo de referência serão detalhadas as informações passíveis de comprovação, bem como os itens especificados no art. 22 da DN Copam nº 249/2024, como conteúdo mínimo dos Relatórios anuais de resultados da logística reversa:

“Art. 22 – Os Relatórios Anuais de Resultados da Logística Reversa deverão atender ao seguinte conteúdo mínimo:

I – identificação da entidade gestora responsável pelo SLR, ou do empreendimento específico, no caso de modelo individual de SLR;

II – relação das aderentes ao SLR, no caso de modelo coletivo;

III – identificação do verificador de resultados do SLR, acompanhada de documento que comprove a homologação do responsável pelo SLR junto ao verificador de resultados;

IV – relação dos operadores que integram o SLR;

V – identificação, localização e demais informações requeridas em termo de referência a ser disponibilizado pelo órgão ou entidade estadual competente sobre os pontos de recebimento implantados, bem como sobre as coletas itinerantes, caso realizadas, identificando o(s) município(s) de abrangência do SLR e, quando houver meta geográfica por região, a respectiva Unidade Regional de Gestão de Resíduos – URGR – para fins de comprovação do atendimento às metas geográficas;

VI – informações sobre as ações desenvolvidas, no âmbito do sistema de logística reversa, pelas aderentes, e pela entidade gestora do SLR, no caso de modelo coletivo, ou informações sobre as ações desenvolvidas pelo empreendimento específico, no caso de modelo individual de SLR, pelos operadores do SLR, e pelos demais atores envolvidos, conforme termo de referência a ser disponibilizado pelo órgão ou entidade estadual competente;

VII – quantidades dos produtos e das embalagens, em massa, colocados no mercado estadual pelas aderentes ao sistema, no ano anterior, considerando o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano de referência, sendo que no caso do SLR de embalagens em geral, esse quantitativo deverá também ser apresentado por grupo de embalagens conforme art. 40, ressalvadas as previsões dispostas em normas e instrumentos específicos estabelecidos em âmbito federal;

VIII – quantidades dos produtos e das embalagens pós-consumo destinadas, em massa, identificando as respectivas formas de destinação, sendo que no caso do SLR de embalagens em geral, esse quantitativo deverá também ser apresentado por grupo de embalagens conforme art. 40, considerando o ano de desempenho, e a comprovação do atendimento às metas quantitativas;

IX – descrição das ações estruturantes realizadas no âmbito do SLR e identificação das respectivas organizações de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, empresas ou instituições contempladas, indicando as previsões futuras e/ou os resultados já obtidos de impactos positivos decorrentes dessas ações estruturantes, e explicitando a proporcionalidade dos valores investidos em relação à eficiência dos resultados obtidos, verificados no período abrangido pelo relatório;

X – descrição das ações realizadas em relação às descritas no Plano de Comunicação e Educação Ambiental não formal, integrante do Plano de Logística Reversa;

XI – apresentação dos resultados dos indicadores para monitoramento do SLR, conforme previsto no Plano de Logística Reversa;

XII – declaração do verificador de resultados, relativa aos SLRs que atende, quanto à unicidade e não colidência das notas fiscais correspondentes aos resultados de recuperação de materiais recicláveis, bem como quanto ao atendimento dos incisos IV e V do art. 29, com o respectivo registro do cadastro para fins de comprovação do art. 28 desta deliberação;

XIII – declaração de auditoria independente, assinada pelo responsável técnico, atestando a validação do processo de homologação e o atendimento aos requisitos descritos no parágrafo único deste artigo, pela entidade gestora, no caso de modelos coletivos de SLR, ou por empreendimento específico, no caso de modelo individual de SLR.

§1º – A auditoria independente, de que trata o inciso XIII do caput, incluirá a confirmação do retorno efetivo das massas de resíduos para efetiva destinação final ambientalmente adequada, observada a ordem de prioridade estabelecida no art. 9º da Lei Federal nº 12.305, de 2010, e a verificação de documentos emitidos pelos operadores do SLR, pela entidade gestora responsável pelo SLR, no caso de modelo coletivo, ou pelo empreendimento específico, no caso de modelo individual de SLR.

§2º – Para fins de comprovação pelas aderentes ao modelo coletivo, sobre o cumprimento das metas estabelecidas nesta deliberação, a entidade gestora poderá apresentar as informações das aderentes de forma anonimizada, desde que seja possível aferir o cumprimento individualizado das empresas, e resguardado o acesso às informações necessárias para o exercício da fiscalização e controle quanto ao cumprimento desta deliberação”.
(Deliberação Normativa Copam nº. 249/2024 - Art. 22)

Para além da referida norma, também foram considerados como referências os seguintes documentos para construção do presente TR:
a) o termo de referência da Semad para a elaboração do Plano de Logística Reversa (PLR), disponível em https://meioambiente.mg.gov.br/documents/d/Semad/tr_plano_de_logistica_reversa_vesao-final_-v-2-docx, uma vez que o relatório de resultados deve mostrar os resultados alcançados em relação ao que foi previsto no PLR, o que os torna documentos indissociáveis; 
b) termos de referência e de orientação para elaboração do Plano de Comunicação e Educação Ambiental (integrante do PLR), complementares ao documento supracitado, disponíveis em https://semad.mg.gov.br/logistica-reversa; 
c) o documento “ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO DE RESULTADOS ANUAL DE LOGÍSTICA REVERSA – PADRÃO”, do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), disponível em https://sinir.gov.br/sistemas/logistica-reversa/, bem como respectivos anexos (planilha de dados e modelo de Declaração do Verificador de Resultados).

De acordo com o art. 15 da DN Copam nº 249/2024, o prazo para apresentação do primeiro Relatório Anual de Resultados da Logística Reversa ao órgão ou entidade estadual competente (atualmente a Semad) é até 31 de julho de 2026, para os produtos e embalagens pós-consumo mencionados no art. 1° da referida DN. O referido relatório considerará como referência os produtos e embalagens colocados no mercado mineiro no ano-base 2024, cuja destinação final ambientalmente adequada deve ocorrer no ano de desempenho 2025 e, de forma subsequente, para os anos posteriores, para os demais relatórios anuais de resultados a serem entregues.
Cumpre destacar que, conforme a DN Copam n° 249/2024, o ano de desempenho é o ano no qual ocorreu a coleta e a destinação ambientalmente adequada dos produtos e embalagens pós-consumo pelos SLRs. O ano-base é o ano anterior ao ano de desempenho, nos qual os produtos e/ou embalagens foram colocados no mercado. Por fim, o ano de apresentação do relatório é o ano posterior ao ano de desempenho, no qual é elaborado o relatório anual de resultados ao órgão competente e sua entrega até dia 31/07 de cada ano.
Integra esse termo de referência a planilha denominada Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, colocada em anexo. O intuito da planilha é a apresentação de dados sobre o SLR de forma detalhada, além de permitir a organização, categorização e filtragem dessas informações, e a uniformização do meio de entrega dos dados. Assim, algumas informações serão solicitadas de forma sucinta no texto e de forma detalhada na planilha, como no caso de dados que exigem a apresentação de listas extensas (pontos de recebimento, relações de aderentes e operadores, etc), com dados adicionais que não convém apresentar no texto principal do documento. 
O preenchimento da referida planilha deve ser realizado segundo orientações desse termo de referência. Em alguns campos das informações solicitadas nas planilhas, também foram inclusos comentários, com orientações adicionais a serem observadas para preenchimento adequado dos dados, conforme ilustrado a seguir. As orientações se aplicam igualmente às informações que também forem solicitadas no texto do documento. 
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Também integra esse TR como anexo o documento com orientações e modelo da Declaração do Verificador de Resultados.
O relatório a ser protocolado será composto pelos seguintes documentos obrigatórios:
· Relatório Anual de Resultados da Logística Reversa em Minas Gerais;
· Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa;
· Relatório de Resultados do Plano de Comunicação e Educação Ambiental não formal (PCEA);
· Declaração do Verificador de Resultados (DVR), quanto à unicidade e não colidência das notas fiscais e dos Certificados de Destinação Final (CDFs) emitidos por meio do Sistema MTR-MG, ou do SINIR, nos casos aplicáveis, correspondentes aos resultados de recuperação de massas, bem como quanto ao atendimento dos incisos IV e V do art. 29 da DN Copam nº 249/2024;
· Declaração de Auditoria Independente (DAI), assinada pelo responsável técnico, atestando a validação do processo de homologação e o atendimento aos requisitos descritos no §1º do art. 22 da DN Copam nº 249/2024;
· Anexo Único contendo todos os atos autorizativos relativos à regularização ambiental dos operadores do SLR.

Além dos documentos acima elencados, poderão ser inclusos documentos complementares que a entidade gestora ou o empreendimento específico entender necessário anexar ao relatório.
Eventuais dúvidas sobre a elaboração e envio do relatório de resultados devem ser encaminhadas para o e-mail logisticareversa.mg@meioambiente.mg.gov.br.
Para efeito de simplificação nesse documento, as menções à Entidade Gestora podem ser substituídas, sempre que necessário, pela sigla EG.


2. DIRETRIZES GERAIS

O objetivo deste documento é ser um guia que permita a elaboração de um texto simples e que, ainda assim, apresente todo o conteúdo exigido pela legislação vigente, sem com isso engessar o formato ou limitar as informações contidas no relatório anual de resultados da logística reversa.
A metodologia utilizada para a elaboração do relatório deve ser apresentada no documento. 
A linguagem do documento deve ser clara e de fácil entendimento para a sociedade, garantindo que termos estrangeiros ou muito específicos possuam definição no glossário, uma vez que será disponibilizado na rede mundial de computadores, com acesso ao público em geral.
Os dados apresentados visam a verificação do cumprimento das ações e das metas de logística reversa, respeitados os regimes de confidencialidade e de sigilo comercial, industrial, financeiro ou outro sigilo protegido por lei, sigilo este que será expressamente solicitado e justificado pelo prestador da informação. Dessa forma, caso haja dados sigilosos no relatório e/ou seus anexos, estes devem ser identificados, e seu sigilo, solicitado e justificado, de maneira que esses dados sejam suprimidos da versão a ser publicada para acesso ao público em geral. 
Para comprovação e apresentação dos resultados alcançados, deve ser considerado o conteúdo previsto na DN Copam nº 249/2024, sistematizado neste TR, e no instrumento que regula a cadeia de logística reversa em âmbito nacional, seja ele Acordo Setorial, Termo de Compromisso ou Regulamento editado pelo Poder Público, fazendo-se os ajustes necessários para a realidade de cada sistema. No caso dos SLRs que possuem Termo de compromisso vigente com o Estado de Minas Gerais, o relatório de resultados deve atender ainda o que determina o Termo.
O relatório deve permitir uma leitura fluida e o entendimento completo dos resultados apurados no ano de desempenho, sem prejuízo do detalhamento necessário ao pleno conhecimento pela Semad e pela sociedade como um todo, quanto aos resultados alcançados. Sempre que couber, as informações agrupadas devem ser apresentadas em forma de tabela, gráfico, figura/foto ou mapa, prezando pela clareza e facilidade de compreensão. Sugere-se que tabelas e quadros apresentados no relatório principal e no relatório relativo ao PCEA que possuam maior densidade de textos sejam configurados, caso necessário para melhor visualização das informações, com a página na orientação “Paisagem”. O detalhamento deverá, sempre que possível, vir na forma de anexo. 
Os Relatórios Anuais de Resultados devem ser apresentados em meio digital pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI (www.sei.mg.gov.br), via peticionamento intercorrente dos documentos no processo relativo ao Plano de Logística Reversa já protocolado junto à Semad, por um usuário externo devidamente credenciado.
A Semad realizará, no máximo, duas análises por relatório de resultados. A primeira análise poderá apontar a necessidade de complementações, ajustes e correções; já a segunda análise será de caráter conclusivo, resultando em relatórios aprovados, aprovados com ressalvas ou reprovados. Assim, após segunda análise os relatórios serão considerados:

· Aprovados - quando forem atingidas as metas e atendidos a DN Copam nº 249/2024 e este termo de referência, em termos de forma e conteúdo, além de instrumentos específicos, se aplicável. 
· Aprovados com ressalvas - quando forem atingidas as metas e atendidos a DN Copam nº 249/2024 e este termo de referência, além de instrumentos específicos, se aplicável, mas, apresentarem inconsistências de forma ou de conteúdo que não comprometam a compreensão dos resultados alcançados no ciclo; quando não forem atingidas as metas e atendidos a DN Copam nº 249/2024 e este termo de referência, além de instrumentos específicos, a Semad avaliará a possibilidade de firmar um Termo de compromisso, situação em que os resultados poderão ser aprovados com ressalvas.
· Reprovados - quando não forem atingidas as metas e/ou não forem atendidos os requisitos mínimos previstos na DN Copam nº 249/2024 e neste termo de referência (além de instrumentos específicos, se aplicável), apresentando inconsistências ou divergências que comprometam a compreensão dos resultados alcançados no ciclo.

Caso a entidade ou o empreendimento específico divulgue relatório de resultados em modelo próprio, ou o próprio relatório anual protocolado à Semad, antes da avaliação dos resultados e consequente manifestação pela Semad sobre a aprovação do relatório, é imprescindível que a informação de que os resultados ainda não foram analisados pela Semad seja apresentada em destaque no documento divulgado, em nota de rodapé a ser apresentada em todas as páginas do documento. Caso seja identificada necessidade de correções do relatório anual apresentado à Semad que implique em alteração do relatório divulgado, a EG ou empreendimento específico deverá realizar retificação deste posteriormente, incluindo errata no documento corrigido. Mesmo com a divulgação de relatório em modelo próprio, é obrigatório que seja divulgado o relatório anual de resultados da logística reversa completo, após manifestação final pela Semad, no site da EG ou do empreendimento específico.
No caso de modelos coletivos, apenas serão analisados pela Semad os relatórios de entidades gestoras devidamente habilitadas pela Semad (lista publicada no site da Semad), no caso de SLRs de embalagens em geral, ou pelo MMA, no caso dos demais sistemas, bem como declarações de verificadores de resultado devidamente habilitados pela Semad, exceto para cadeias que prevejam o envio de relatório pelo grupo de acompanhamento de performance (GAP).

2.1 Orientação para acesso e envio do relatório pelo SEI/MG

Para formalizar o envio da documentação do relatório de resultados no SEI, é necessário seguir as seguintes etapas:

1. Acessar o Sistema Eletrônico de Informações – SEI com login e senha de usuário externo;
Nota: Caso não tenha cadastro, solicitar conforme orientações disponíveis no link a seguir. (https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0).

2. No menu à esquerda, clicar em Peticionamento e em seguida “intercorrente”.
 
3. Inserir o número do processo no qual foi protocolado o Plano de Logística Reversa e validar. 

4. Em “Tipo”, selecionar “Adicionar”.

5. Na sessão “documentos”, o usuário deverá anexar os seguintes arquivos: 
5.1 - Relatório Anual de Resultados da Logística Reversa em Minas Gerais (selecionar o tipo de documento: Relatório anual de resultados de SLR);

5.2 - Planilha de dados do Relatório Anual de Resultados da Logística Reversa
(selecionar o tipo de documento: Planilha de dados SLR);

5.3 - Relatório Anual de Resultados do Plano de Comunicação e Educação Ambiental – PCEA.
(selecionar o tipo de documento: Relatório anual de resultados PCEA-SLR);

5.4 - Declaração do verificador de resultados, relativa aos SLRs que atende, quanto à unicidade e não colidência das notas fiscais e dos CDFs emitidos por meio do Sistema MTR-MG, ou do SINIR, nos casos aplicáveis, correspondentes aos resultados de recuperação da massa de resíduos, bem como quanto ao atendimento dos incisos IV e V do art. 29.
(selecionar o tipo de documento: Declaração do verificador de resultados);

5.5 - Declaração de auditoria independente, assinada pelo responsável técnico, atestando a validação do processo de homologação e o atendimento aos requisitos descritos no §1º do art. 22 da DN Copam nº 249/2024.
(selecionar o tipo de documento: Declaração de auditoria SLR);

5.6 - Anexo único contendo todos os atos autorizativos relacionados à regularização ambiental dos operadores;
(selecionar o tipo de documento “Outros” e em Complemento do tipo de documento, inserir a redação “cópia dos atos autorizativos”); e

5.7 - Demais anexos conforme termo de referência e necessidade da entidade gestora ou empreendimento.
(selecionar o tipo de documento: “Outros” e em complemento do tipo de documento, inserir a redação resumida que permitida a identificação do conteúdo.).

6. O Usuário Externo deverá assinar o envio do peticionamento.

7. Será gerado o recibo eletrônico do protocolo.
8. Ressalta-se que todos os documentos correlacionados ao processo (ex.: ofícios, informações complementares, etc.) deverão ser protocolados e tramitados no mesmo processo SEI, por meio da funcionalidade “Peticionamento Intercorrente”, para possibilitar o devido acompanhamento e instrução do processo. O empreendedor deverá proceder ao peticionamento intercorrente, incluindo os documentos solicitados pelo órgão, de acordo com o prazo estabelecido, sempre no mesmo processo SEI.  Destaca-se que o SEI dispõe de ferramenta para conferência da autenticidade dos documentos enviados, com chaves validadoras e QR-CODE.
OBS: Cada arquivo a ser anexado deverá ter no máximo 60 Mb. Dessa forma, se o arquivo possuir mais de 60 Mb, devem ser usadas ferramentas de compactação dos documentos que não prejudiquem de forma importante a qualidade do documento, para que seja viabilizada a anexação ao processo SEI. Se mesmo com a compactação não for possível inserir o documento em um arquivo único, o arquivo deverá ser dividido para permitir sua anexação ao processo. 

2.2 Detalhamento do conteúdo mínimo e estrutura 

A seguir, serão detalhados o conteúdo mínimo e estrutura que o relatório deve apresentar. Antes do detalhamento que se seguirá, apenas para visualização global da estrutura do relatório, é apresentada a itemização dos itens/tópicos que o relatório deve conter:

1. CAPA
2. FOLHA DE ROSTO COM IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE GESTORA OU EMPREENDIMENTO ESPECÍFICO, EQUIPE EXECUTORA E PERÍODO A QUE SE REFERE O RELATÓRIO 
3. SUMÁRIO 
4. APRESENTAÇÃO 
5. METODOLOGIA 
6. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA IMPLEMENTADO 
6.1. Descrição das responsabilidades dos atores envolvidos
6.2. Identificação de Códigos CNAE (Classificação Nacional das Atividades Econômicas) (não obrigatório no caso de modelo individual, conforme apresentado no tópico correspondente desse TR)
7. IDENTIFICAÇÃO DO VERIFICADOR DE RESULTADOS DO SLR 
8. MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS COM AS AÇÕES DE LOGÍSTICA REVERSA
9. EMPRESAS ADERENTES AO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA 
10. OPERADORES DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA 
10.1 ORGANIZAÇÕES DE CATADORES QUE FAZEM PARTE DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA (aplicável apenas em parte dos SLR, conforme orientações apresentadas no tópico correspondente desse TR)
11. INFORMAÇÕES SOBRE AS AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA 
11.1 INFORMAÇÕES SOBRE OS PONTOS DE RECEBIMENTO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA EM MINAS GERAIS
11.2. AÇÕES PARA GARANTIA DA RASTREABILIDADE DOS RESÍDUOS VIA SISTEMA MTR-MG
11.3. AÇÕES RELATIVAS À IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE O SLR  
12. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES ESTRUTURANTES REALIZADAS NO ÂMBITO DO SLR DE EMBALAGENS EM GERAL
12.1 LISTA DOS EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS PARA AS AÇÕES ESTRUTURANTES 
13. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES REALIZADAS EM RELAÇÃO ÀS DESCRITAS NO PLANO DE COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL
14. QUANTIDADES DOS PRODUTOS E DAS EMBALAGENS COLOCADOS NO MERCADO MINEIRO PELAS ADERENTES AO SISTEMA
15. QUANTIDADES DOS PRODUTOS E DAS EMBALAGENS PÓS-CONSUMO DESTINADAS E RESPECTIVAS FORMAS DE DESTINAÇÃO
16. CUSTOS DE ESTRUTURAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA
17. RESULTADOS DOS INDICADORES PARA MONITORAMENTO DO SLR
18. DECLARAÇÃO DO VERIFICADOR DE RESULTADOS
19. DECLARAÇÃO DE AUDITORIA INDEPENDENTE
20. CONCLUSÃO
21. GLOSSÁRIO TÉCNICO
22. REFERÊNCIAS
23. ANEXOS

A seguir são apresentadas as orientações para elaboração de cada item do documento. 

1. CAPA
Deve apresentar a identidade visual dos executores (logomarcas, nomes fantasia, emblemas, tipos de fonte, paleta de cores praticados) bem como título que apresente o nome do sistema ou programa, tipo de resíduo a que se refere, ano de elaboração e ano de desempenho a que se refere o relatório.

2. FOLHA DE ROSTO COM IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE GESTORA OU EMPREENDIMENTO ESPECÍFICO, EQUIPE EXECUTORA E PERÍODO A QUE SE REFERE O RELATÓRIO

Na folha de rosto deve constar, no mínimo:
· o nome da Entidade gestora ou do empreendimento específico responsável pela apresentação do Relatório de Resultados à Semad;
· tipo de resíduo a que se refere o sistema;
· ano de elaboração do relatório;
· ano de desempenho e ano-base (anterior ao ano de desempenho) a que se refere o relatório;
· equipe que elaborou o relatório e respectivos cargos/funções de cada membro, além das instituições às quais estão vinculados - incluindo obrigatoriamente o responsável técnico pelas informações apresentadas e seu vínculo com o sistema ou entidade/empresa.

Informações mais completas para a identificação do sistema e da EG ou do empreendimento específico serão apresentadas no item 4. APRESENTAÇÃO e na aba “A) Informações gerais” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa.

3. SUMÁRIO
Consiste na enumeração dos capítulos, subitens e anexos do relatório de resultados, na mesma ordem em que a matéria é apresentada no texto, acompanhada do respectivo número da página.
A presença do sumário facilita a busca do conteúdo, orienta o leitor e permite a comparação entre relatórios de diferentes períodos, mantendo a sua estrutura padronizada.
Arquivos digitais devem, preferencialmente, trazer sumários automáticos. Estão disponíveis na página https://support.microsoft.com/pt-br/office/inserir-um-sum%C3%A1rio-882e8564-0edb-435e-84b5-1d8552ccf0c0 orientações de como inserir um sumário automático em um documento.

4. APRESENTAÇÃO

Item introdutório que deve trazer a identificação do SLR e da EG ou empreendimento específico que está apresentando seus resultados, o tipo de resíduo a que se refere, o tipo de modelo do sistema (coletivo ou individual), identificações do responsável pelo SLR e do responsável pela elaboração do relatório de resultados, respectivos vínculos com o sistema ou entidade/empresa e demais dados indicados a seguir. Esse item está relacionado ao inciso I do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório de resultados a identificação da entidade gestora responsável pelo SLR, ou do empreendimento específico, no caso de modelo individual de SLR.
Devem ser apresentadas as seguintes informações:

· Nome do Sistema de Logística Reversa:
· Website:
· Nome da entidade gestora ou empreendimento específico: 
· CNPJ: 
· Endereço completo:
· Modelo: informar se é individual ou coletivo 
· Tipo de resíduo a que se refere o sistema de logística reversa:  
Informar a qual tipo de resíduo se refere o sistema, conforme listagem a seguir (frisa-se que deve ser descrito apenas o resíduo objeto do SLR, e excluídos os demais resíduos; a listagem busca a padronização da forma de identificação do resíduo):
[bookmark: _Int_r4soMxlf] I – produtos eletroeletrônicos de uso doméstico, seus componentes e suas embalagens; 
II – pilhas e baterias portáteis; 
III – baterias chumbo-ácido automotivas, industriais e de motocicletas; 
IV – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio, de vapor de mercúrio e de luz mista; 
V – embalagens de óleos lubrificantes; 
VI – embalagens em geral de plástico, papel, papelão, metais e vidro; 
VII – medicamentos domiciliares de uso humano, vencidos ou em desuso, e suas embalagens; 
VIII – pneus inservíveis. 


DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA 

· Nome Completo: 
· Formação: 
· Cargo/vínculo com o sistema:
· E-mail: 
· Celular com DDD: 

DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DE RESULTADOS DA LOGÍSTICA REVERSA 

· Nome Completo: 
· Formação: 
· Cargo/vínculo com o sistema:
· E-mail: 
· Celular com DDD:

Também devem ser apresentados o ano de elaboração, o ano de desempenho e o ano-base a que se refere o relatório. 
Devem ser apresentados uma breve abordagem sobre a atuação da EG ou empreendimento específico e um breve resumo sobre o que será abordado no relatório de resultados. 
Caso seja pertinente, incluir ilustração sobre o SLR que transmita um bom entendimento e que tenha relação direta com o documento. 
Ao final desse item de apresentação, devem ser apresentados: 1) o objetivo geral do Relatório Anual de Resultados, que consiste em comprovar que todos os compromissos e responsabilidades descritos no PLR (art. 13 da DN Copam nº 249/2024) e na legislação e normas aplicáveis estejam sendo cumpridos; 2) os objetivos específicos, tais como: apresentação dos pontos de recebimento do sistema localizados em Minas Gerais, apresentação dos operadores do sistema, etc, que constituam etapas e/ou detalhamentos do objetivo geral do Relatório Anual de Resultados.
Na primeira aba da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, intitulada “A) Informações gerais” deverão ser apresentadas mais informações sobre o sistema, identificação da EG ou empreendimento específico e respectivos responsáveis (em atendimento ao inciso I do art. 22 da DN Copam nº 249/2024) e identificação do(s) verificador(es) de resultados (em atendimento ao inciso III do art. 22 da DN Copam nº 249/2024), também responsável(is) pela auditoria. 

5. METODOLOGIA

Deve ser apresentado um breve relato da metodologia adotada na elaboração do relatório anual de resultados, contendo as fontes de dados e suas formas de obtenção; ou seja, deve ser explicado como o relatório foi elaborado e como as informações foram obtidas e organizadas. 
Para empreendimentos específicos, que reportam seus resultados de gestão de resíduos, para seus stakeholders, por meio de Relatórios de Sustentabilidade baseados nas padronizações da GRI (Global Reporting Initiative), sugerimos que se preocupem em demonstrar o cumprimento das metas preconizadas nas legislações ambientais nacional e estaduais sobre a logística reversa de produtos e embalagens pós-consumo, fazendo constar esses resultados nesses relatórios, na seção que explicita o tema de resíduos.
Ressaltamos, porém, para as empresas que adotam a metodologia GRI, que os resultados apresentados à Semad por meio do relatório anual deverão ser adaptados para obedecerem aos formatos solicitados no presente Termo de Referência. 

6. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA IMPLEMENTADO
Nesse tópico deve ser apresentada a descrição do sistema, a legislação, normas e instrumentos que embasam o SLR, bem como as obrigações dos atores envolvidos. 
Deve-se enfocar a logística reversa como instrumento de desenvolvimento econômico e social, inserido no contexto da responsabilidade compartilhada, ressaltando: 
a) ano em que o sistema começou a operar;
b) quantidade e lista de entidades representativas participantes; aqui devem ser apresentados apenas os nomes, uma vez que a itemização completa das entidades, suas razões sociais, CNPJ, e outros dados serão apresentados na planilha anexa. Não confundir com as empresas aderentes, que serão objeto de tópico específico.
c) tipo de sistema (se baseado em crédito de reciclagem, crédito de estruturação e reciclagem, crédito de massa futura, ou outro);
d) fluxo operacional do SLR desde o recebimento, coleta e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos (figura); e
e) histórico da cadeia e a evolução no contexto de implementação e operacionalização do SLR.




6.1. Descrição das responsabilidades dos atores envolvidos 

Deve ser apresentada a descrição das responsabilidades detalhadas dos atores envolvidos, em subtópico deste tópico 6. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA IMPLEMENTADO. Devem ser apresentadas claramente as responsabilidades e obrigações dos seguintes atores:
· entidade gestora do SLR, no caso de modelo coletivo, ou do empreendimento específico, no caso de modelo individual de SLR;
· dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes no programa. Caso algum elo desses não participe, apresentar justificativa da não participação.
· consumidores;
· operadores, incluindo os destinadores; 
· prefeituras (quando couber);
· Outros (quando couber).

6.2. Identificação de Códigos CNAE (Classificação Nacional das Atividades Econômicas)

Na aba “B) Identificação CNAEs” da Planilha - Relatório Anual de Resultados da Logística Reversa deverão ser listados todos os CNAEs, tanto o principal quanto os secundários, que se relacionem com o SLR, com o objetivo de conhecer as atividades econômicas exercidas pelos empreendimentos específicos que possuem SLR ou, no caso de sistemas coletivos, conhecer as atividades econômicas exercidas pelas empresas aderentes à EG. No caso dos sistemas coletivos, os códigos CNAE principal e secundário(s) de cada empresa aderente deverão ser apresentados na aba “D) Aderentes ao SLR”; assim, o que se espera na aba “B) Identificação CNAEs” é a consolidação dos códigos CNAE apresentados na aba “D) Aderentes ao SLR” - sem estarem atrelados a empresas especificamente -, acrescidos da respectiva descrição. Ressalta-se que são considerados aderentes os fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes aderentes a SLR formalmente instituído, conforme definido no art. 2° da DN Copam n° 249/2024. No caso de empreendimento específico, nessa aba estarão representados apenas os CNAEs da própria empresa responsável pelo SLR, já que o sistema não terá outras empresas aderentes.
Na Tabela 1, a seguir, é exemplificada a listagem dos códigos e descrições de CNAEs a serem apresentadas na planilha anexa:

Tabela 1 - Identificação dos CNAEs.
	Código CNAE
	Descrição

	1099-6/03
	Levedura de cerveja; fabricação de

	8292-0
	Envase de produtos por conta de terceiros; serviço de

	4635-4
	Bebidas em geral; comércio atacadista de com acondicionamento associado

	4723-7
	Bebidas alcoólicas e não alcoólicas; comércio varejista

	[...]
	[...]


	Nota: os códigos CNAE constantes dessa tabela são aleatórios, colocados a título de exemplificação.

No caso de modelo coletivo, no corpo do relatório deve ser apresentado um subtópico com o resumo sobre os principais CNAEs que representam os elos da cadeia no contexto daquele SLR, dentre outros aspectos que a EG entende serem importantes sobre esse tema.
No caso de modelos individuais, não é necessário constar esse subtópico no texto do relatório.
7. IDENTIFICAÇÃO DO VERIFICADOR DE RESULTADOS DO SLR
 
Esse item está associado ao inciso III do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório anual de resultados a “identificação do verificador de resultados do SLR, acompanhada de documento que comprove a homologação do responsável pelo SLR junto ao verificador de resultados”.
Nesse tópico, deve-se apresentar razão social e CNPJ do verificador de resultados (VR) contratado, breve descrição sobre o verificador de resultados e ano em que o verificador começou a prestar o serviço à EG ou empreendimento específico. 
Devem ser descritos os procedimentos e critérios usados pelo verificador para homologação dos resultados.
Ademais, uma vez que o Decreto Federal nº 11.413/2023 estabelece em seu art. 15, § 2º, que “A rastreabilidade das notas fiscais eletrônicas e a confirmação do retorno efetivo das massas de materiais recicláveis para a empresa fabricante ou recicladora serão auditadas anualmente pelo verificador de resultados custeado pela entidade gestora”, ou seja, a auditoria dos resultados também deve ser realizada pelo VR, bem como devem ser descritos também os procedimentos para essa auditoria. Assim, devem ficar claros os procedimentos de verificação de resultados e de auditoria, separadamente.
Adicionalmente, devem ser apresentados os dados de identificação do VR e de seu representante na aba “A) Informações gerais” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa.
Além disso, deve ser apresentada a declaração completa pelo VR, conforme modelo em anexo, de que trata o tópico 18. DECLARAÇÃO DO VERIFICADOR DE RESULTADOS.
Caso mais de um verificador de resultados tenha prestado serviço no ano de desempenho, devem ser apresentados os dados de identificação e descrição de todos os verificadores nesse tópico, especificando o período no qual cada um deles prestou o serviço à EG ou empreendimento específico, sendo que estes deverão observar o disposto no art. 32 da DN Copam nº 249/2024, e no art. 30 do Decreto Federal nº 11.413/2023, relacionados ao ambiente de interoperabilidade. 
Na aba “A) Informações gerais” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, também devem ser informados os dados de todos os VRs (é possível a apresentação dos dados de até três verificadores).

8. MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS COM AS AÇÕES DE LOGÍSTICA REVERSA 

Esse item tem relação com a comprovação do atendimento às metas geográficas, bem como outras exigências do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, e busca também dar transparência quanto ao alcance do SLR em diferentes regiões do estado de Minas Gerais. Nesse tópico, devem ser apresentados texto geral sobre a abrangência geográfica do SLR e a representação espacial dos municípios contemplados com as ações executadas pelo sistema, que serão detalhadas posteriormente no relatório. 
Deve ser apresentado qual critério está sendo considerado para classificar um município como “contemplado”, pois isso varia para diferentes sistemas. Por exemplo, para alguns sistemas, serão considerados municípios contemplados aqueles que possuíam pontos de recebimento, fixos ou temporários, no ano de desempenho; para outros, serão aqueles com atuação de operadores que realizam triagem, frequentemente organizações de catadores, enquanto primeiro elo da cadeia de logística reversa do resíduo pós-consumo; em alguns sistemas, poderá acontecer ambas as situações, ou outra forma de serem contemplados. Em todos os casos, devem ser detalhados os critérios considerados para caracterizar um município como “contemplado”.  A presença de pontos de recebimento, fixos ou temporários, ou a presença de operadores de triagem que encaminham embalagens em geral para reciclagem no âmbito do SLR são condições consideradas obrigatórias para considerar que um município foi contemplado no ano de desempenho. Salienta-se que nesse tópico não devem ser apresentados municípios contemplados apenas com ações de comunicação e educação ambiental.
Deve ser feita uma evolução histórica da quantidade de municípios participantes, em forma de gráfico, bem como da sua representação regional, com análise das causas e consequências da variação quantitativa e/ou espacial. Ou seja, deve-se informar a quantidade de municípios por região e avaliar se houve aumento ou redução dessa quantidade de municípios contemplados em cada região, buscando justificativas para essas alterações, quando significativas (Por exemplo: pandemia, inviabilidade econômica, falta de interesse dos municípios, etc.).
A regionalização a ser considerada para a apresentação dos dados por região do estado de Minas Gerais será a das Unidades Regionais de Gestão de Resíduos Sólidos - URGRSs. As URGRSs foram estabelecidas pela Lei nº 25.668, de 23/12/2025, que dispõe sobre a instituição das unidades regionais de saneamento básico do Estado, cria o Fundo Estadual de Saneamento Básico de Minas Gerais - Funesb-MG - e dá outras providências. Ressalta-se que a própria DN Copam nº 249/2024, definiu que as Unidades Regionais de Gestão de Resíduos (URGRs) - termo utilizado anteriormente à publicação da lei supracitada -, a serem seguidas para fins de atendimento às metas geográficas, seriam “definida no Plano Estadual de Saneamento Básico de Minas Gerais, ou definida em lei ou regulamento específico que venha a ser editado após a publicação desta deliberação”. 
A relação completa dos municípios contemplados deve ser apresentada em anexo, na aba “C) Relação de municípios” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, contendo itemização (para permitir a averiguação da quantidade total de municípios atendidos), nome do município, unidade da federação e URGRS à qual pertence. Nessa aba da planilha, nas células da coluna “Município”, foi inclusa uma lista dos municípios mineiros para que o responsável pelo preenchimento escolha o município a partir da lista, o que permite que automaticamente seja preenchida a URGRS em que o município se localiza. Porém, para que a lista de municípios seja habilitada nas células da coluna “Município”, deve ser preenchido primeiro o estado, “MG” (opção única, uma vez que o tópico trata dos municípios contemplados do estado de Minas Gerais).

9. EMPRESAS ADERENTES AO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA

Esse item está associado ao inciso II do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório anual de resultados a relação das aderentes ao SLR, no caso de modelo coletivo.
Deve-se apresentar uma descrição geral das empresas aderentes no ano de desempenho a que se refere o relatório, quantidade total, distribuição espacial, histórico da situação em relação ao instrumento norteador da cadeia (Houve aumento ou diminuição em relação a períodos anteriores? Há explicação para isso?), dentre outras informações gerais julgadas necessárias.
Na DN Copam nº 249/2024, CAPÍTULO VIII, são estabelecidas as responsabilidades de fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes para operacionalização dos SLRs. Dessa forma, devem ser apresentadas as quantidades de aderentes por elo da cadeia, ou seja, as quantidades de fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes participantes do sistema. Caso existam elos da cadeia que não tenham representante no SLR, deve ser apresentada justificativa quanto a atores da cadeia ausentes. Por exemplo, caso o sistema só possua empresas aderentes fabricantes, deve ser justificada a ausência de participantes dos demais elos supracitados. E de forma semelhante, se o SLR envolver a participação de comerciantes e/ou distribuidores, esses devem estar expressamente listados como aderentes, com suas responsabilidades desempenhadas devidamente contempladas no relatório.
A relação completa das aderentes abarcadas no relatório, com respectivos nomes completos, razões sociais, CNPJs, código CNAE principal, e quando aplicável, código(s) CNAE(s) secundário(s), além do endereço completo e do elo da cadeia que representam (fabricante, importador, comerciante e/ou distribuidor), deve ser apresentada em anexo, na aba “D) Aderentes ao SLR” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, visando comprovação da adimplência dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes que integram o SLR, conforme o art. 13 da DN Copam nº 249/2024. Os empreendimentos específicos não precisam preencher essa aba da planilha, identificando seus CNAEs apenas na aba de identificação dos CNAEs.
Quanto ao preenchimento dos CNAEs, destaca-se que quando houver mais de um CNAE, será necessário preencher mais de uma linha para uma mesma empresa; ou seja, para cada CNAE haverá uma linha, sendo que os demais dados da aderente serão repetidos. Haverá duas colunas relativas aos CNAEs: “Códigos CNAE”, para preencher o código CNAE principal, e quando aplicável, código(s) CNAE(s) secundário(s) das aderentes; e “Classificação do CNAE como principal ou secundário”, para classificar os CNAEs das aderentes. 
Salienta-se que no relatório de resultados devem ser apresentadas as empresas aderentes ao SLR no ano a que se refere o relatório, sem prejuízo de que a Semad seja informada sobre saída de empresas do SLR, bem como sobre novas adesões, conforme já estabelecido no TR do PLR. A comunicação sobre a lista atualizada de aderentes deverá ser realizada semestralmente, em junho e em dezembro de cada ano. A EG também poderá manter a informação sobre as aderentes, atualizada, em seu site, como forma de possibilitar transparência para o público interessado.


10. OPERADORES DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA

Esse item está associado ao inciso IV do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório anual de resultados a relação dos operadores que integram o SLR. Segundo o art. 2º, inciso XVII, da referida norma, o operador do sistema de logística reversa é a pessoa jurídica que realiza de forma direta uma ou mais ações de coleta, transporte, transbordo, triagem, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.
Deve ser apresentada uma descrição geral dos operadores que fazem parte do sistema implantado, quantidade total e quantidade por tipo de atividade realizada (considerando as classes apresentadas no quadro modelo apresentado a seguir, que se baseiam nas categorias de atividades segundo abas dos operadores constantes da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, que serão abordadas a seguir), distribuição espacial (em que municípios se encontram) e histórico da situação (estão participando desde o início? Começaram a participar no último ano?), destacando aqueles que começaram a participar ou que deixaram de prestar serviço no ano de desempenho a que se refere o relatório, dentre outras informações gerais julgadas necessárias. Conforme apontado no quadro geral de operadores, nesse tópico devem ser abordados inicialmente todos os operadores, de forma global, incluindo as organizações de catadores e catadores individuais. 

Quadro 1 - Operadores do SLR.
	Operador
	Tipo de operador, considerando atividades realizadas no âmbito do SLR em Minas Gerais
	Município/
Estado 
	Período de atuação no âmbito do SLR em Minas Gerais

	Razão Social 1
	Reciclador
	 
	 

	Razão Social 2
	Comércio atacadista de materiais recicláveis/armazenador temporário
	 
	 

	Razão Social 3
	Operador privado 1 (coleta, transporte e triagem)
	 
	 

	Razão Social 4
	Operador privado 2 (coleta e transporte)
	 
	 

	Razão Social 5
	Operador privado 3 (coleta, transporte e transbordo)
	 
	 

	Razão Social 6
	Operador privado 4 (coleta, transporte, desmontagem e triagem)
	 
	 

	Razão Social 7
	Operador privado 5 (desmontagem e triagem)
	 
	 

	Razão Social 8
	Operador privado 6 (blendagem)
	 
	 

	Razão Social 9
	Organização de catadores 1 (coleta, transporte e triagem)
	 
	 

	Razão Social 10
	Organização de catadores 2 (triagem)
	 
	 

	Razão Social 11
	Organização de catadores 3 (outra atividade, como desmontagem, reciclagem, etc; mais detalhes a serem apresentados no subtópico)
	 
	 

	Nome 1
	Catador individual 1 (coleta, transporte e triagem)
	 
	 

	Razão Social 12
	Operador público ou concessionário (coleta e transporte)
	 
	 

	Razão Social 13
	Empresa de incineração
	 
	 

	Razão Social 14
	Empresa de coprocessamento
	 
	 

	Razão Social 15
	Empresa de disposição final 1 (aterro de resíduos classe 1)
	 
	 

	Razão Social 16
	Empresa de disposição final 2 (aterro de resíduos classe 2)
	 
	 

	Razão Social 17
	Operador de transbordo/armazenador temporário de resíduos
	 
	 

	Razão Social 18
	Outro (especificar)
	 
	 



É evidente que os SLRs não terão todos os tipos de operadores acima apontados, de maneira que o quadro será “personalizado” segundo as atividades dos operadores que de fato atuam no sistema. 
Após apresentação do quadro acima, deve ser apresentada uma tabela apresentando a quantidade de operadores do SLR por tipo de atividade exercida.
Também devem ser descritos os critérios para homologação de novos operadores, distinguindo os atributos esperados para organizações de catadores e demais operadores.
Deve ser apresentada discussão sobre os dados apresentados com relação aos operadores, eventuais desafios, dentre outros aspectos relevantes sobre o tema.
No que se refere à Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, a Semad optou por criar duas abas relativas aos operadores: uma específica para os catadores parceiros, quando aplicável, e uma para os demais operadores (nos sistemas que não trabalharem com catadores, essa planilha contemplará todos os operadores do sistema).
A relação dos operadores, exceto organizações de catadores e catadores individuais, com respectivas razões sociais, CNPJs, endereços, coordenadas geográficas e atividades exercidas no âmbito do SLR, bem como CNAE principal e os dados básicos da licença ambiental ou outro ato autorizativo que permita a operação, quando número, validade e órgão licenciador, deve ser apresentada em anexo, na aba “E) Operadores SLR não catadores” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa. Devem ser apresentadas ainda as quantidades de resíduos destinadas pelos operadores que realizam destinação, incluindo os que realizam triagem, em toneladas, no ano de desempenho, devendo ser contabilizadas apenas aquelas que foram objeto de Certificado de Destinação Final (CDF) emitido via Sistema MTR-MG, ou Sinir. No caso de empreendimentos que realizem mais de uma atividade de destinação no âmbito do SLR, será necessário preencher mais de uma linha relativa àquele operador a fim de especificar a atividade de destinação e respectivos dados de licenciamento ambiental e quantidades destinadas por meio daquela forma de destinação. Ou seja, para cada forma de destinação que o operador exerce no SLR, deve haver uma linha.
A relação das organizações de catadores (cooperativas e associações) e catadores individuais que atuaram no SLR no ano de desempenho deve ser apresentada em anexo, na aba “F) Operadores SLR_CATADORES” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa. 
No caso das organizações de catadores, devem ser preenchidas as razões sociais, CNPJs, classificação como associação ou cooperativa, materiais com os quais trabalham no âmbito do SLR (ex.: plástico, papel, papelão, metais, vidro, resíduos eletroeletrônicos, etc), endereços, coordenadas geográficas, Município/Estado, Unidade Regional de Gestão de Resíduos Sólidos (URGRS), e atividades exercidas no âmbito do SLR, bem como CNAE principal, quantidade de catadores de cada organização e, se aplicável, informações básicas sobre licença ambiental. 
Além disso, devem ser informados os quantitativos triados/destinados pelas organizações de catadores de cada material que manipulam no âmbito do SLR e os principais compradores desses materiais (Razão social e CNPJ). Para isso, foram inseridas na aba “F) Operadores SLR_CATADORES”, colunas relativas às quantidades triadas/destinadas de todos os materiais das embalagens de que tratam o inciso VI do art. 1º da DN Copam nº 249/2024 (plástico, papel, papelão, metais e vidro), de maneira que, para cada um deles, quando aplicável, deve ser inserida a quantidade triada, fragmentada ou reciclada (por exemplo, extrusão de plástico), e comercializada, pelos catadores. Caso a organização não trabalhe com algum dos materiais, deve ser preenchido “Não se aplica” nos campos relativos, tanto à quantidade do material em questão, quanto ao principal comprador. Caso a organização trabalhe com algum outro resíduo, enquanto prestador de serviço para sistema de logística reversa (por exemplo, coleta, triagem e desmontagem de resíduos eletroeletrônicos), devem ser replicadas as colunas relativas à “Quantidade triada/destinada de (nome do resíduo) no ano de desempenho (toneladas)”, “Razão social do principal comprador de (nome do resíduo)” e “CNPJ do principal comprador de (nome do resíduo)”, antes do campo “Observações”, e inserido o nome do resíduo nos títulos das colunas, de forma análoga ao realizado para os demais materiais.
Caso o sistema contemple catadores individuais, as informações sobre esses também devem ser apresentadas. Nesse caso são obrigatórios o nome, CPF, classificação como catador individual, materiais com os quais trabalham no âmbito do SLR, município de atuação, estado e, de forma análoga às informações devidas no caso das organizações de catadores, quantidade triada/destinada no ano de desempenho (toneladas) e respectivos principais compradores, por tipo de material; caso o SLR não possua esse dado por catador individual, deve ser apresentada justificativa no campo “Observações” e explicada a situação no texto desse tópico do relatório.
Ainda no que se refere às quantidades, no caso dos catadores, tanto organizações quanto individuais, podem ser apresentadas quantidades com base no Sistema MTR-MG e/ou notas fiscais, uma vez que algumas organizações de catadores estão ainda se inserindo no Sistema MTR-MG e ainda, nem sempre se aplicará a elas a emissão de CDF, devido às regras da DN Copam nº 232/2019.
O campo de “Observações” deve ser usado para explicações adicionais e justificativas. Por exemplo, se os catadores realizarem algum tipo de beneficiamento/reciclagem de resíduos, deve ser explicado nesse campo qual o processo de reciclagem realizado e de que resíduo em específico; também pode ser usado o campo para apresentar mais informações sobre os tipos de materiais (tipos de plásticos, metais, etc), ou justificar a ausência de algum dado.
Além dos dados de localização apresentados na planilha, solicita-se apresentação nesse tópico de um link que dê acesso ao mapeamento geográfico (geolocalização) de todos os operadores que atuaram no SLR no ano de desempenho a que se refere o relatório, preferencialmente classificados tal como na planilha (abas “E) Operadores SLR não catadores” e “F) Operadores SLR_CATADORES”, segundo as atividades exercidas). 
Além dos dados básicos do ato autorizativo que permite a operação da atividade que o operador exerce no âmbito do SLR, devem ser apresentadas em anexo as cópias das licenças ambientais (ou outros atos autorizativos que tenham permitido a operação) dos operadores que tenham atuado durante o ano de desempenho. Os referidos atos autorizativos relacionados à regularização ambiental devem ser compilados em um documento único, e caso o arquivo extrapole o tamanho máximo de anexo a ser inserido no SEI, deve ser utilizada ferramenta de compactação de arquivos para viabilizar sua anexação ao processo. 

10.1 ORGANIZAÇÕES DE CATADORES QUE FAZEM PARTE DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA

Adicionalmente, nos casos em que o sistema possuir operadores catadores, deve ser incluso um subtópico específico sobre os catadores parceiros, intitulado “ORGANIZAÇÕES DE CATADORES QUE FAZEM PARTE DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA”, também tratando desses de forma global e ressaltando informações mais relevantes, porém sem ser exaustivo, uma vez que, conforme já abordado, haverá detalhamento na planilha anexa, aba “F) Operadores SLR_CATADORES”, dedicada a esses operadores, além de serem abordados em outros tópicos relacionados, sobre as ações estruturantes, listas de equipamentos, ações do PCEA, dentre outros.
Nesse subtópico deve ser apresentado um quadro com o seguinte conteúdo mínimo:

Quadro 2: Informações gerais sobre as organizações de catadores e/ou catadores individuais que prestam serviço ao SLR.
	Operador/
catadores
	Classificação enquanto organização ou catador individual
 (classificar se é associação de catadores, cooperativa de catadores ou catador individual)
	Classificação conforme atividade realizada (considerando as opções constantes da coluna "Classificação conforme atividade realizada pelo operador" da aba "F) Operadores SLR_CATADORES" da planilha
	Materiais com os quais trabalham no âmbito do SLR
	Município/
Estado 
	URGRS em que se localiza

	Razão Social 1
	 
	 
	
	 
	 

	Razão Social 2
	 
	 
	
	 
	 

	Razão Social 3
	 
	 
	
	 
	 

	Catador 1
	 
	 
	
	 
	 

	Catador 2
	 
	 
	
	 
	




Também deve ser apresentada uma tabela com as quantidades de catadores/organizações atuantes no ano de desempenho, conforme modelo abaixo:

Tabela 2: Quantidades de catadores, individuais e organizados, atuantes em Minas Gerais no ano de desempenho.
	Classificação
	Quantidade atuante em Minas Gerais no ano de desempenho

	Cooperativa de catadores
	 

	Associação de catadores 
	 

	Catadores individuais
	



Deve ser apresentada discussão sobre os dados apresentados com relação às organizações de catadores e catadores individuais que foram operadores no ano de desempenho, eventuais desafios, dentre outros aspectos relevantes sobre o tema, em especial os que não forem abordados em outros tópicos específicos.
No caso de sistema não estruturante, este item deve conter a informação de que o SLR não trabalha com organizações de catadores, com justificativa fundamentada por esta opção, uma vez que a orientação da política pública é fomentar a inclusão social dos catadores, com ênfase nos sistemas estruturantes, conforme § 6º do art. 15 do Decreto Federal nº 11.413/2023, bem como a DN Copam nº 249/2024. 
Sistemas que já não atuam com catadores em seu ciclo de logística reversa, como no caso da cadeia de medicamentos de uso humano, devem apenas justificar isso no tópico principal 10. OPERADORES DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA, sem necessidade de se criar um subtópico relativo às organizações de catadores. Quanto à aba “F) Operadores SLR_CATADORES”, no caso de sistemas que não atuam com catadores, a primeira linha da planilha deve ser preenchida, em todas as colunas, com a informação “Não se aplica”, conforme ilustrado no exemplo a seguir.
 
[image: ]

11. INFORMAÇÕES SOBRE AS AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA

Esse item está associado ao inciso VI do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório de resultados a apresentação de “informações sobre as ações desenvolvidas, no âmbito do sistema de logística reversa, pelas aderentes, e pela entidade gestora do SLR, no caso de modelo coletivo, ou informações sobre as ações desenvolvidas pelo empreendimento específico, no caso de modelo individual de SLR, pelos operadores do SLR, e pelos demais atores envolvidos, conforme termo de referência a ser disponibilizado pelo órgão ou entidade estadual competente”.
Nesse item devem ser detalhadas as ações empreendidas ao longo do ano de desempenho para a logística reversa e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos coletados visando atingimento da meta, considerando o que foi previsto no Plano de Logística Reversa, em especial no tópico associado ao inciso IV descrição do SLR, com o detalhamento sobre sua operacionalização e as ações a serem implementadas para o atingimento das metas do art. 20 da DN Copam nº 249/2024, que foi objeto de detalhamento no termo de referência do PLR da Semad. 
Sem prejuízo da apresentação das demais ações que tenham sido realizadas no âmbito do SLR, devem ser obrigatoriamente informadas nesse tópico as ações para:
a) implementação de novos pontos de recebimento e realização de coletas itinerantes, se aplicável; quantidades, localização e demais detalhes sobre esses pontos de recebimento fixos e temporários não precisam ser apresentados nesse ponto, uma vez que serão objeto de tópico específico;
b) escolha e contratação de operadores;
c) seleção e contratação de verificador de resultados do SLR;
d) acompanhamento da triagem, armazenamento temporário, transporte e destinação dos resíduos junto aos operadores, visando garantir que as etapas estejam ocorrendo de forma ambientalmente e tecnicamente adequada e em conformidade com a legislação, inclusive em relação ao licenciamento ambiental;
e) elaboração de manuais e procedimentos para operacionalização do sistema, por exemplo, estabelecendo critérios técnicos a serem atendidos em pontos de recebimento e operadores;
f) assessoria técnica, monitoramento e avaliação de resultados, bem como investimentos financeiros para melhoria no processo produtivo e de trabalho dos operadores, como compra de equipamentos, além de outras ações para melhoria de desempenho operacional dos operadores do SLR, sendo recomendado que essas informações, exceto no caso dos SLR de embalagens em geral, sejam estruturadas em um subtópico intitulado “AÇÕES PARA MELHORIA DE DESEMPENHO OPERACIONAL DOS OPERADORES”. No caso dos SLR de embalagens em geral, não é necessário criar esse subtópico pois essas e outras ações precisarão ser detalhadas no tópico específico 12. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES ESTRUTURANTES REALIZADAS NO ÂMBITO DO SLR DE EMBALAGENS EM GERAL;
g) busca por novas aderentes, no caso de modelos coletivos;
h) identificação das necessidades dos catadores que prestam serviço no âmbito do sistema, quando aplicável;
i) interlocução com MMA, Semad e municípios visando participação em discussões sobre o tema, implementação de etapas e ações necessárias, alinhamentos, saneamento de dúvidas;
j) pesquisa e desenvolvimento, visando melhoria do ecodesign, busca por novas tecnologias de reciclagem, etc;

Os temas acima elencados que tiverem maior quantidade de informações a serem apresentadas podem ter as informações organizadas em subtópicos.
 Não é necessário que sejam abordadas de forma detalhada as ações estruturantes (no caso dos SLR de embalagens em geral) e as ações de comunicação e educação ambiental, previstas no Plano de Comunicação e Educação Ambiental, uma vez que serão objeto de tópico e relatório específicos. Ainda, assim como os pontos de recebimento, as ações visando a adequada rastreabilidade dos resíduos no Sistema MTR e as ações para implementação e/ou manutenção de sistema de informação nos termos do capítulo IX da DN Copam nº 249/2024 devem ser objeto de subtópicos específicos, conforme orientações a seguir. 

11.1 INFORMAÇÕES SOBRE OS PONTOS DE RECEBIMENTO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA EM MINAS GERAIS

Esse item está associado ao inciso V do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório de resultados a identificação, a localização e as demais informações requeridas em termo de referência sobre os pontos de recebimento implantados, bem como sobre as coletas itinerantes. Segundo a norma referenciada, os pontos de recebimento são locais intra estabelecimentos públicos ou privados, instituídos em caráter permanente ou temporário pelo SLR, destinados ao recebimento, controle e armazenamento temporário dos produtos ou embalagens pós-consumo descartados pelos consumidores, ou gerados nos próprios estabelecimentos - em função da atividade de prestação de serviço (por exemplo, caso das embalagens de óleo lubrificante gerados em postos de combustíveis e trocas de óleo) -, sem a descaracterização dos referidos produtos e/ou qualquer operação que implique na exposição de resíduos perigosos, até que esses materiais sejam transferidos a centrais de recebimento e/ou centrais de triagem, ou enviados diretamente à destinação final ambientalmente adequada. Assim, são estruturas essenciais para a viabilização da logística reversa de diversos resíduos, motivo pelo qual devem ser prestadas informações detalhadas sobre esses pontos no relatório.
No corpo do relatório, pode-se fazer uma descrição geral dos pontos de recebimento fixos e temporários implantados, com sua evolução histórica e espacial (municípios contemplados), ficando a lista com o detalhamento em anexo.
Deve ser informado de quem é a responsabilidade pela instalação, manutenção, operação e monitoramento dos pontos de recebimento, caso aplicável, de produtos e embalagens pós-consumo, dentro do SLR em questão. Também devem ser abordados os requisitos e cuidados na instalação e operação dos pontos fixos e detalhadas as coletas itinerantes, se existirem, indicando a periodicidade e os municípios contemplados.
Deve ser explicitado ainda como o cidadão pode consultar os pontos de coleta/recebimento e coleta itinerante (caso exista).
 Deve ser apresentada a quantidade global coletada, respectivamente, nos pontos fixos e nas coletas itinerantes, e informada a destinação ambientalmente adequada dos resíduos e rejeitos (abordar de forma sucinta, uma vez que esse assunto será objeto de tópico específico). Também devem ser analisados os pontos em relação às metas quantitativas e geográficas estabelecidas na DN Copam nº. 249/2024, informando se as metas foram cumpridas, quantos pontos estavam em operação e, quando aplicável, quantas campanhas itinerantes foram realizadas, acima ou abaixo da meta. No caso de a meta não ter sido cumprida, apresentar justificativa.
A relação completa dos pontos de recebimento deve ser apresentada em anexo, na aba “G) Pontos de recebimento I PEVs” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, onde serão informados: 

· nome do ponto de recebimento;
· tipo de ponto, onde deve-se especificar se o ponto é fixo ou temporário (usado em campanha itinerante);
· CNPJ do local, ou seja, CNPJ da pessoa jurídica que fornece o espaço para alocação do ponto de recebimento, mais comumente comerciantes ou órgãos públicos (por exemplo, supermercado, loja, farmácia, posto de combustível, prédio do governo municipal ou estadual);
· CNPJ da pessoa jurídica responsável pela gestão da logística de coleta e transporte dos resíduos (operador logístico), quando aplicável;
· estágio de implementação, onde deve ser especificado se o ponto de recebimento estava “Em operação” ou “Em implantação” no ano de desempenho a que se refere o relatório. O estágio será considerado “Em operação” a partir da disponibilização do ponto de recebimento para o consumidor; o estágio será considerado “Em implantação” quando, embora o ponto de recebimento ainda não esteja disponível para o consumidor, já estão em andamento as tratativas para sua instalação e operação, como por exemplo, a partir da assinatura de contrato para instalação do ponto;
· frequência de coleta (por exemplo, semanalmente, mensalmente, por demanda, etc);
· quantidade coletada no ponto, ao longo do ano de desempenho, em toneladas (t);
· endereço e coordenadas geográficas;
· município/estado e respectiva URGRS. Nas células da coluna “Município”, foi inclusa uma lista dos municípios mineiros para que o responsável pelo preenchimento escolha o município a partir da lista, o que permite que automaticamente seja preenchida a URGRS em que o município se localiza. O estado já está preenchido como “MG” (opção única uma vez que o tópico trata dos pontos implantados no estado de Minas Gerais).

Devem ser destacados os pontos de recebimento previstos nas metas (podem ser sinalizados de cores diferentes na planilha, sendo indicado o critério por meio de observação/legenda). Se possível, apresentar também nome do responsável pelo ponto, telefone e e-mail, nos respectivos campos da planilha, visando a obtenção de informações e sanar dúvidas porventura existentes, em conformidade com a LGPD.
Sistemas que não operem com ponto de recebimento devem apresentar neste item justificativa fundamentada por esta opção. Nesse caso, a primeira linha da aba “G) Pontos de recebimento I PEVs” deve ser preenchida, em todas as colunas, com a informação “Não se aplica”.
Além dos dados de localização apresentados na planilha, solicita-se apresentação nesse tópico de um link que dê acesso ao mapeamento geográfico (geolocalização) de todos os pontos de recebimento “Em operação” ou “Em implantação” até o dia 31 de dezembro do ano de desempenho a que se refere o relatório, a serem classificados como pontos fixos ou temporários.

11.2. AÇÕES PARA GARANTIA DA RASTREABILIDADE DOS RESÍDUOS VIA SISTEMA MTR-MG

Considerando a necessidade de comprovação do atingimento das metas quantitativas definidas pela DN Copam n° 249/2024 mediante apresentação à Semad de notas fiscais e da identificação dos respectivos CDFs emitidos por meio do Sistema MTR-MG, bem como do cumprimento das regras estabelecidas na Seção III – Do Rastreamento No Sistema MTR-MG do CAPÍTULO VI – DAS METAS DOS SLRs da DN Copam n° 249/2024, nesse tópico devem ser apresentadas as ações para a adequada rastreabilidade dos resíduos via Sistema MTR-MG, ou no Sinir, descrevendo como a EG ou o empreendimento específico tem buscado garantir o cumprimento das regras supracitadas e da DN Copam nº. 232/2019. A explanação deve levar em conta também o que foi previsto no PLR em atendimento ao inciso XIV do art. 20 da referida deliberação.


11.3. AÇÕES RELATIVAS À IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE O SLR

Nesse tópico deve constar a descrição do(s) sistema(s) de informação estabelecidos para gerenciamento e acompanhamento da implantação e operação do SLR, com acesso a todos os atores envolvidos, inclusive o Estado, em cumprimento às regras da DN Copam nº 249/2024, em especial o CAPÍTULO IX. Devem ser destacados os resultados obtidos em relação ao que foi previsto sobre o tema no PLR em atendimento ao inciso XIV do art. 20 da referida deliberação.
Deve ficar claro quais os atores possuem acesso ao sistema (entidade gestora, fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, operadores, etc) e, quando aplicável, com que tipo de informação o alimentam. Deve ser apontado se o sistema é usado para contabilização de quantidades, como funcionam a entrada e saída de dados, dentre outras informações julgadas necessárias para a caracterização do sistema existente.
Também devem ser apresentadas eventuais integrações existentes entre o sistema do SLR e outros, sendo inclusive pertinente esclarecer se há algum tipo de integração com o sistema do verificador de resultados contratado.
Em específico com relação ao art. 60, o relatório deve explicar se o sistema já possui o acesso ao órgão ambiental estadual, no caso a Semad. Deve ser criado ao menos um login e senha direcionado à DREI/Semad, a ser encaminhado ao e-mail logisticareversa.mg@meioambiente.mg.gov.br, com o assunto “Acesso ao sistema de informação do SLR (nome do sistema) - Nome da EG ou empreendimento específico”. Caso ainda não tenha sido criado esse acesso, é necessário apresentar as ações que estão sendo realizadas para a criação desse acesso e a data limite em que se pretende disponibilizá-lo, visando atendimento do que determina a DN Copam nº 249/2024.
Com relação à interface com dados abertos (públicos) e desagregados por município, quanto à operacionalização dos SLRs, deve ser apresentado o link das páginas do sistema onde são disponibilizadas as informações elencadas no art. 63 como obrigatórios. É desejável inserir prints ilustrando os conteúdos publicados no site/sistema, correspondentes ao conteúdo solicitado no art. 63 da DN Copam nº 249/2024.


12. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES ESTRUTURANTES REALIZADAS NO ÂMBITO DO SLR DE EMBALAGENS EM GERAL

Esse item está associado ao inciso IX do art. 22 da DN Copam nº. 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório anual de resultados a “descrição das ações estruturantes realizadas no âmbito do SLR e identificação das respectivas organizações de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, empresas ou instituições contempladas, indicando as previsões futuras e/ou os resultados já obtidos de impactos positivos decorrentes dessas ações estruturantes, e explicitando a proporcionalidade dos valores investidos em relação à eficiência dos resultados obtidos, verificados no período abrangido pelo relatório”. 
Segundo a DN Copam nº 249/2024, as ações estruturantes são o conjunto de medidas voltadas à adequação e à melhoria da infraestrutura e dos equipamentos destinados à recuperação de embalagens em geral pós-consumo, bem como à qualificação e à capacitação dos trabalhadores envolvidos nos processos de recuperação, implementadas preferencialmente em organizações de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, que cumpram o disposto na legislação federal para que um projeto seja considerado como estruturante. Essa definição é dada no art. 9º do Decreto Federal nº 11.413/2023. 
Assim, o relatório deverá descrever as ações estruturantes realizadas no âmbito do SLR no ano de desempenho a que se refere, que colaborem para o cumprimento das metas de destinação ambientalmente adequada de resíduos e com a ampliação dos índices de reciclagem, bem como com a inclusão social e produtiva dos catadores de materiais recicláveis, quando aplicável.
Dentre os principais tipos de ações que caracterizam um projeto estruturante, citam-se:
a) diagnóstico participativo de oportunidades de melhoria, elaboração e implementação de plano de ação junto aos operadores contemplados;
b) investimentos financeiros para melhoria no processo produtivo e de trabalho, por exemplo, por meio da adequação e melhoria de instalações físicas, tais como os galpões de triagem e beneficiamento, dos equipamentos alocados nesses galpões (prensas enfardadeiras, empilhadeiras, balanças, fragmentadoras, computadores, etc.), de equipamentos de coleta que sejam operados pelos catadores (caminhões, caminhonetes, etc.);
c) atividades de qualificação, assessoria técnica, monitoramento e avaliação de resultados; e
d) investimentos na regularização e na formalização das organizações.

Devem ser indicados as previsões futuras e/ou os resultados já obtidos de impactos positivos decorrentes dessas ações estruturantes.
Deverá ser demonstrada a relação entre os valores investidos e os resultados obtidos no período abrangido pelo relatório, por meio de indicadores que permitam avaliar a eficiência das ações implementadas (tais como custo por tonelada reciclada, custo por beneficiário atendido, entre outros), possibilitando a análise da proporcionalidade entre os investimentos realizados e os resultados alcançados.
No caso de sistema não estruturante, nesse tópico deve ser apresentada a informação de que o SLR não exerce ações estruturantes, com justificativa fundamentada por esta opção, uma vez que a orientação da política pública é fomentar a inclusão social dos catadores, com ênfase nos sistemas estruturantes, conforme § 6º do art. 15 do Decreto Federal nº. 11.413/2023. Ainda, no caso de sistema que realiza ações estruturantes, mas não apenas em organizações de catadores, também deve ser apresentada justificativa por essa opção.
Sistemas que não atuam com catadores por especificidades de seu ciclo de logística reversa, como no caso da cadeia de medicamentos de uso humano, devem apenas justificar isso neste item.


12.1 LISTA DOS EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS PARA AS AÇÕES ESTRUTURANTES

Nesse tópico deve-se descrever os equipamentos adquiridos no período, informando sua localização e discutindo sua implantação e uso, de forma geral. Fotos são desejáveis para ilustrar os equipamentos em uso nas organizações de catadores beneficiadas. É obrigatória a apresentação dos custos envolvidos nas aquisições. 
A seguir, é apresentado um exemplo de tabela com informações básicas sobre os equipamentos a ser apresentada no corpo do relatório. 


Tabela 3: Equipamentos disponibilizados para as ações estruturantes.
	Equipamento
	Descrição
	Quantidade
	Valor Total
	Observação

	Caminhão
	Compactador xytz, 20 ton
	06
	R$ 1.800.000,00
	Entregue

	Empilhadeira
	Industrial, 200L
	06
	R$ 1.000.000,00
	Sem estoque

	Esteira de triagem
	Elétrica, 2 ton.
	04
	R$ 58.000,00
	

	Caminhão
	Baú refrigerado
	01
	R$ 80.000,00
	



O detalhamento dos equipamentos adquiridos, em forma de lista ou de ficha de equipamento, deve ser apresentado na aba “H) Lista de equipamentos” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, contendo: tipo e descrição do equipamento, quantidade, ano de compra, situação (se está instalado ou não), razão social da organização de catadores ou empresa beneficiada, respectivo município e estado onde se localiza, custo de aquisição + instalação do equipamento, bem como outras observações julgadas necessárias. 
No caso de sistemas que não realizam ações estruturantes, a primeira linha da aba “H) Lista de equipamentos” deve ser preenchida, em todas as colunas, com a informação “Não se aplica”.


13. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES REALIZADAS EM RELAÇÃO ÀS DESCRITAS NO PLANO DE COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL

[bookmark: _Int_JOggw3qG][bookmark: _Int_5G1Clanp]Esse tópico está associado ao inciso X do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório anual de resultados a “descrição das ações realizadas em relação às descritas no Plano de Comunicação e Educação Ambiental – PCEA – não formal, integrante do Plano de Logística Reversa”. Essas informações visam responder, por sua vez, ao inciso XIII, do art. 20 da norma supracitada, que determina que o Plano de Logística Reversa deve conter a “descrição do Plano de Comunicação e Educação Ambiental não formal contemplando as estratégias para comunicação das regras e estruturas do SLR, visando a mobilização dos atores desse sistema, para que exerçam sua parcela de responsabilidade, por meio de ações de informação e sensibilização, devendo conter necessariamente as ações de comunicação e educação ambiental para consumidores sobre a importância da separação dos resíduos na fonte, redução da geração e destinação ambientalmente adequada dos resíduos, notadamente por meio da reutilização e da reciclagem, dentre outras ações, conforme conteúdo mínimo constante no termo de referência estabelecido pelo órgão ou entidade estadual competente”. Em função do que determina a referida deliberação, foi elaborado um termo de referência e um termo de orientação específicos, disponíveis em https://semad.mg.gov.br/logistica-reversa, definindo detalhadamente o conteúdo esperado para o Plano de Comunicação e Educação Ambiental não formal apresentado pelas EGs e pelos  empreendimentos específicos à Semad.
Dessa forma, no relatório anual de resultados devem ser apresentadas as ações executadas e resultados obtidos no ano de desempenho em relação ao que foi previsto no PCEA, integrante do PLR apresentado à Semad; e espera-se que as ações executadas e os resultados alcançados reflitam o conteúdo e estrutura previstos no TR do PCEA.  Deverá ser apresentado relatório específico, inserido como anexo ao relatório anual de resultados, conforme orientações apresentadas a seguir, sem perder de vista o detalhamento do TR do PCEA. No corpo do relatório anual de resultados deve haver um resumo dos resultados constantes nesse relatório relativo aos resultados do PCEA.
Os objetivos do relatório anual de resultados, em relação ao planejamento constante do PCEA, serão: 
a) Comprovar a execução das ações previstas no PCEA;
b) Justificar a não realização de ações que estavam previstas no PCEA;
c) Demonstrar os resultados obtidos com base em indicadores e evidências;
d) Avaliar a efetividade das ações de comunicação e educação ambiental; e
e) Subsidiar ajustes e atualizações do PCEA.

A estrutura e conteúdo mínimo do Relatório de Resultados do PCEA, que será apresentado em anexo ao texto do Relatório Anual de Resultados, são apresentados a seguir:

1) Introdução
Deve ser apresentado um breve resumo sobre o PCEA, destacando sua vigência e a área de abrangência geográfica. 
A execução do PCEA requer profissionais com experiência comprovada em Educação Ambiental e Plano de Comunicação, aptos a trabalharem situações e fatos cotidianos dos consumidores e dos atores da cadeia produtiva, sob o ponto de vista ambiental, relativo à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e embalagens. Assim, deve ser apresentada na introdução a(s) equipe(s) responsável(is) pela elaboração do PCEA, do relatório de resultados do PCEA e pela execução do plano, com respectivos cargos/funções de cada membro, além das instituições às quais estão vinculados, incluindo os parceiros externos contratados, de acordo com as especialidades requeridas.
Devem ser apresentadas as estratégias principais utilizadas para conseguir engajamento dos atores no alcance das metas do plano de logística reversa (PLR) e como foram distribuídas as responsabilidades sobre as ações do PCEA entre os atores da cadeia, no âmbito do SLR.
  
2) Resultados do diagnóstico
Devem ser apresentadas as metodologias que foram utilizadas para aquisição de dados e informações qualiquantitativas, bem como os resultados do diagnóstico realizado para conhecer as percepções e opiniões dos atores da cadeia (fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes) e do consumidor, conhecer as características da região, dos programas e projetos similares existentes na área de abrangência do SLR e dos públicos-alvo das ações de comunicação e educação ambiental do SLR, conforme direcionamento dado pelo Termo de referência disponibilizado pela Semad para elaboração do PCEA.
Assim, no diagnóstico devem ser apresentados: 
 
2.1) Levantamento dos planos, programas e projetos existentes na região.
 
Devem ser apresentados os planos, programas e projetos de educação e comunicação ambiental levantados na área de abrangência do PCEA que possam vir a ser ou que tenham sido, no ano de desempenho, parceiros da EG ou do empreendimento específico responsáveis pelo SLR na execução de ações de comunicação e educação ambiental. Com base no TR da Semad para elaboração do PCEA, onde foram detalhadas as possibilidades de parceria e sinergia com outros programas e ações de educação ambiental, citam-se entre esses possíveis parceiros as EGs de outros SLR, as Prefeituras municipais e os catadores de materiais recicláveis, principalmente para SLRs de embalagens em geral, além de instituições diversas catalogadas na plataforma ‘IDE-Sisema’ (Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos).
Devem ser destacadas as parcerias que eventualmente já tenham sido efetivamente firmadas no ano de desempenho a que se refere o relatório, diferenciando-as dos programas e instituições que foram apenas identificadas como atuantes na área de abrangência do SLR ou ainda diagnosticadas como potenciais parceiros futuros.
 
2.2) Diagnóstico dos públicos-alvo das ações do PCEA
 
A Semad espera que sejam apresentados nesse item os dados elencados no tópico 3.2.2) do TR para elaboração do PCEA. Caso os levantamentos propostos pela Semad porventura não tenham sido feitos ou tenham resultados parciais, devem ser apresentadas justificativas para tal.

3) Objetivos gerais do PCEA
 
Para atingir os objetivos gerais do PCEA, dos quais derivam-se os objetivos específicos (ou ações) e respectivas atividades de comunicação e educação ambiental executadas, o TR que estabeleceu as orientações para elaboração do PCEA optou pela indicação da apresentação dessas ações e atividades necessárias por meio de fichas. 
A lógica estabelecida foi a seguinte: os objetivos gerais geram ações, e as ações específicas geram conjuntos de atividades que compõem cada ação em particular. 
No TR do PCEA, item 3.3, foram elencadas as seguintes categorias de objetivos, para auxiliar na delimitação pelas EGs e empreendimentos específicos de seus objetivos gerais, específicos e respectivas atividades: 
- Objetivos relacionados à capacitação: visam capacitar os atores da cadeia, os agentes municipais, catadores de materiais recicláveis e outros atores afins, assim como operadores do SLR.
- Objetivos relacionados à criação de conteúdos: visam identificar e desenvolver os temas e conceitos de proteção do meio ambiente, da saúde pública e de gestão de resíduos que deverão ser trabalhados, em função de cada público-alvo das ações do PCEA, além de estabelecer os temas socioambientais e econômicos que dialogam com a(s) cadeia(s) produtiva(s) que integra(m) o SLR, bem como com as etapas operacionais do SLR, pontos e empreendimentos onde são realizadas.
- Objetivos relacionados ao estabelecimento de processos de educação ambiental (EA): visam selecionar os processos de EA que sejam adequados a cada público-alvo das ações do PCEA e a cada tema socioambiental e econômico a ser trabalhado, além de comunicar com a sociedade como um todo, buscando a formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a solução de problemas socioambientais.
- Objetivos relacionados à seleção de mídias e canais de participação: visam identificar e selecionar as mídias para execução dos processos de EA; articular com os meios de comunicação de massa para disseminarem informações e práticas educativas sobre logística reversa; criar canais de informação permanentes para todos os envolvidos no SLR onde sejam apresentadas as metas anuais a serem perseguidas pelo SLR e os resultados obtidos anualmente, bem como estabelecer canais de participação da população.
- Objetivos relacionados à criação ou adaptação de estruturas para visitas orientadas: visam dotar os espaços físicos que possam servir de vitrines de educação ambiental e dotar os espaços da web de condições para visitas do consumidor, disseminando as imagens e mensagens dos espaços preparados para divulgar os temas ambientais.
- Objetivos relacionados à cadeia específica do SLR: visam identificar conceitos da cadeia do SLR que precisam ser trabalhados em relação à atuação de cada ator da cadeia e do consumidor, que signifiquem a aquisição de consciência para comportamentos primordiais e característicos para essa cadeia, além de identificar conceitos específicos da cadeia do SLR que precisam ser trabalhados em relação à melhoria do processo produtivo ou da concepção do design dos produtos e embalagens.
Nesse contexto, devem ser apresentados novamente os objetivos gerais do PCEA do SLR e, na sequência (próximo tópico), o detalhamento das ações e atividades que foram executadas, em relação às ações e atividades anteriormente planejadas no PCEA, partindo da estrutura de fichas já utilizada no PCEA, conforme orientação e exemplificação a seguir.
 
4) Resultados obtidos considerando os objetivos, as ações e as atividades previstos no PCEA
 
Como já apontado, no TR do PCEA, a Semad optou por indicar, para a elaboração do plano, a utilização de fichas de planejamento para apresentação das ações a serem realizadas para se chegar a um objetivo geral. Essas fichas visam detalhar não apenas as ações vinculadas a um objetivo geral, mas também a responsabilidade dos atores no planejamento e na execução das ações, as atividades que compõem cada ação em específico, bem como discriminam o cronograma de execução da ação e o valor total do investimento em cada ação.
O tópico de resultados deverá ser dividido em subtópicos, de maneira que haja um subtópico para cada objetivo geral estabelecido no PCEA, sem prejuízo de haver outros subtópicos que venham a ser necessários, para tratar de resultados eventualmente não vinculados ao que foi previsto no PCEA.
O intuito é que em cada subtópico sejam apresentados os resultados alcançados no ano de desempenho a que se refere o relatório, em relação ao que foi previsto no PCEA. Dentro de cada subtópico devem ser apresentadas as fichas com as ações inseridas no PCEA correspondentes àquele objetivo geral e dentro do próprio tópico, na sequência, a apresentação dos resultados obtidos a partir de um modelo de ficha de atividades alterada, contendo campos para apresentação dos resultados, como será detalhado a seguir. 
É apresentado na Tabela 4 o modelo de ficha para apresentação das ações que foram previstas no PCEA, o investimento efetivamente executado e observações quanto ao que foi previsto. Nos campos relativos a “Objetivos específicos (ou ações) derivados do objetivo geral”, “Quem planeja”, “Quem executa” e “Como e quando”, e “Investimento financeiro previsto no PCEA (R$), caso tenha ocorrido”, devem ser apresentadas as mesmas informações do PCEA. No campo “Investimento financeiro executado no ano de desempenho (R$)”, deve ser apresentado o valor investido naquela ação, no ano a que se refere o relatório; caso não tenha sido feito investimento naquela ação no ano de desempenho, deve ser apresentada justificativa para tal, no campo “Observações/justificativas em relação ao previsto no PCEA”.  O campo de Observações/justificativas pode ser usado também para explicar sobre outras alterações que tenham ocorrido em relação ao previsto no PCEA, por exemplo, alteração dos responsáveis pela execução da ação, previsão de quando aconteceria (campo “Como e quando”), dentre outras.
Recomenda-se que as fichas de ações sejam apresentadas em páginas com a orientação “Paisagem”, para que seja possível apresentar mais detalhes no campo de “Observações/justificativas”, quando couber, sem comprometer a leitura.  
As informações mais relevantes sobre as ações executadas, inclusive “Observações/justificativas”, que mereçam uma discussão mais aprofundada devem ser abordadas no corpo do texto também. 
O detalhamento será feito, posteriormente, na ficha de atividades executadas.
  
Tabela 4 – Ficha de ações executadas.
 
	Objetivo geral OGx: Descrever o objetivo geral com uma redação tal que já dá pistas sobre as ações que poderão ser, estão sendo ou já foram realizadas para chegar-se a esse objetivo geral

	Objetivos específicos (ou ações) derivados do objetivo geral planejados no PCEA
	Quem planejaria, segundo o PCEA
	Quem executaria, segundo o PCEA
	Como e quando seria, segundo o PCEA
	Investimento financeiro previsto no PCEA (R$), caso a ação tenha ocorrido
	Investimento financeiro executado no ano de desempenho (R$)
	Observações/
justificativas em relação ao previsto no PCEA e ao efetivamente executado

	Ação X.1) Descrever uma das ações que colaboram para a realização do objetivo geral
	Informar os responsáveis pelo planejamento dessa ação
	Informar os responsáveis pela execução dessa ação
	Informar quais atividades compõem essa ação e o cronograma de execução da ação que se constitui da soma dos cronogramas de realização de todas as atividades que a constituem, ou o tempo máximo de execução, se houverem atividades simultâneas
	Informar o custo previsto 
para essa ação
	 
	 

	Ação X.2) Descrever uma outra ação que também colabora para a realização do objetivo geral
 
	Idem
	idem
	idem
	idem
	 
	 


 
De forma análoga ao que foi pensado para apresentação das ações de comunicação e educação ambiental, para detalhar as ações específicas, foi proposto o planejamento das atividades, por meio do modelo de ficha de atividades. São apresentadas as informações requeridas no preenchimento, conforme modelo apresentado na Tabela 5:
 
Tabela 5 – Modelo de ficha de atividades executadas.
	Atividade x.x
	Descrever a atividade x.x, que é uma sub-ação componente da ação que a gerou, e os resultados obtidos

	Responsável
	Indicar os responsáveis por essa atividade

	Público
	Indicar o público-alvo dessa atividade

	Período
	Indicar o tempo de duração e/ou o período em que essa atividade seria realizada

	Descrição da atividade
	Descrever como a atividade seria realizada, da forma mais completa possível, demonstrando a finalidade da realização dessa atividade

	Meios de comunicação
	Descrever os meios de comunicação e recursos de mídia que seriam utilizados nessa atividade

	Parcerias
	Informar quais seriam os parceiros para realização da atividade, que podem ser os atores internos da cadeia ou parceiros externos

	Metas
	Informar as metas da atividade

	Indicadores de resultados
	Discriminar os indicadores de resultados estabelecidos para a atividade

	Observações
	A proposição de indicadores dos resultados da atividade requer clareza sobre a variável que está sendo medida, sendo necessário, em alguns casos, proceder à aplicação de questionários e/ou observações in loco sobre a disposição de mudar comportamentos e/ou constatação da mudança de comportamento na segregação e descarte dos resíduos pelos consumidores, por exemplo. Nesse campo deve ser explicada a metodologia utilizada para medir os indicadores propostos.

	Resultados obtidos em relação aos indicadores
	Devem ser apresentados os resultados dos indicadores estabelecidos para o monitoramento da atividade

	Custos da atividade
	Informar os custos envolvidos na atividade, caso aplicável.

	Considerações sobre o que mudou em relação ao previsto no PCEA
	Salientar eventuais mudanças em relação ao que foi previsto originalmente, tais como alteração do público-alvo da atividade, das mídias envolvidas, dos parceiros envolvidos na atividade, dentre outras.

	Conclusão em relação às metas da atividade
	Explicar se as metas foram cumpridas e, em caso negativo, apresentar a justificativa e o que se almeja fazer para seu cumprimento.



 
O exemplo a seguir auxiliará no preenchimento e foi construído a partir de exemplo já apresentado no termo de orientação para o PCEA da Semad.


 
Tabela 6 – Exemplo de ficha de atividades executadas preenchida.
	Atividade 4.1.3
	Divulgar a implantação do SLR para os consumidores

	Responsável
	Entidade Gestora em parceria com academia e/ou outros parceiros contratados, em conjunto com fabricantes ou importadores

	Público
	Consumidor

	Período
	Durante todo o 1º semestre de 2025 e manutenção ao longo do tempo, para atingir consumidores não engajados, sendo previstas no mínimo xx campanhas para os anos subsequentes à implementação do SLR

	Descrição da atividade
	Comunicar ao consumidor os objetivos da implantação do SLR, sob os aspectos socioambientais e econômicos, utilizando-se, principalmente, os meios de comunicação de grande penetração, informações a serem veiculadas nas embalagens dos produtos e a preparação dos locais de tratamento e destinação de resíduos para receberem públicos-alvo de consumidores em visitas orientadas.

	Meios de comunicação
	Mídia digital (banners e vídeos), mídia impressa (revistas e cartilhas, evitando-se utilizar folders de vida útil curta), TV, rádio, redes sociais, outdoors, cartazes para ônibus, trem e metrô, palestras e eventos, campanhas itinerantes, etc.

	Parcerias
	Com recicladores e entidades responsáveis pelo tratamento e disposição final de resíduos, para dotar suas instalações com estruturas destinadas à visitação orientada, para promover a educação ambiental.

	Metas
	Atingir 30 mil pessoas por ano com atividades de informação e sensibilização.

	Indicadores de resultados
	30 mil pessoas expostas ao tema por ano.
15 mil pessoas com indícios de engajamento consciente.

	Observações
	Os indicadores propostos foram mensurados da forma XYZ (...). Nesse campo deve ser explicada a metodologia utilizada para medir os indicadores propostos.

	Resultados obtidos em relação aos indicadores
	32 mil pessoas expostas ao tema em 2025.
12 mil pessoas com indícios de engajamento consciente.



	Custos da atividade
	R$ 200 mil

	Considerações sobre o que mudou em relação ao previsto no PCEA
	No ano de 2025 as campanhas usaram como meios de comunicação mídia digital (banners e vídeos), redes sociais, outdoors, cartazes para ônibus, trem e metrô, palestras e eventos, uso de mídia impressa (folders e cartilhas) em intervenções em campanhas itinerantes. Não foram feitas campanhas em TV e rádio. As parcerias foram estabelecidas entre a EG e as associações A, B e C, representantes de fabricantes e importadores, e não foi possível ainda estabelecer parceria com universidades.

	Conclusão em relação à meta
	A meta foi parcialmente cumprida, uma vez que, embora se tenha exposto ao tema mais de 30 mil pessoas, pela metodologia usada para mensuração dos indicadores, verificou-se que o número de pessoas com indícios de engajamento consciente foi inferior ao proposto. Para melhorar os resultados em relação a esse engajamento, nossa EG está reforçando as campanhas e a presença nas redes sociais, intensificando a divulgação das campanhas itinerantes e estabelecendo parcerias com professores e Centros Acadêmicos do curso de engenharia ambiental da UFMG e UFV, a fim de propagar informações sobre o sistema na comunidade acadêmica, bem como está avaliando, conjuntamente, formatar atividades de extensão relacionadas ao tema da logística reversa, que contemplem as comunidades que pretendemos engajar.


 
Além das informações apresentadas no quadro da ficha de atividades planejadas x atividades executadas, em relação às metas e indicadores, devem ser apresentadas informações adicionais em relação às atividades, imediatamente abaixo do quadro, comprovando sua execução. Quando uma mesma atividade envolver várias frentes ou eventos, estes devem ser desmembrados, sendo apresentada descrição sucinta destes, bem como fotos ou outros registros pertinentes (links de site, prints, etc).
Por exemplo, no que se refere às capacitações, tal como estabelecido no termo de referência do MMA para o relatório de resultados, devem ser apresentadas, para cada capacitação, a descrição sucinta das capacitações realizadas, contendo objetivo, local, período, instrutoria, metodologia empregada, público capacitado e custos. É desejável a apresentação de fotos para ilustrar as ações de capacitação. 
Ao final, apresentar tabela com o resumo das capacitações realizadas no período e quanto foi investido em cada uma, de forma que o total seja compatível com o informado na tabela relativa ao objetivo geral a qual está relacionada, e na tabela geral de custos do tópico 16. CUSTOS DE ESTRUTURAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA. 
As informações mais relevantes sobre cada ação e respectivas atividades executadas, inclusive “Observações/justificativas”, que mereçam uma discussão mais aprofundada devem ser abordadas no corpo do texto também. É essencial que seja apresentada uma análise crítica sobre as ações e atividades previstas e seu cumprimento ou não.
Em resumo, a estrutura de cada subtópico do tópico de resultados do PCEA, um para cada objetivo geral, será basicamente:
a) Título: Objetivo geral X (de forma resumida);
b) Contextualização sobre o objetivo;
c) Apresentação das fichas de ações previstas e executadas, no modelo apresentado na Tabela 4, relativas a esse objetivo geral;
d) Comentários mais relevantes sobre as ações executadas (ou não) e respectivos investimentos, caso aplicável (como a discussão mais aprofundada sobre as ações e respectivas atividades executadas será feita após a apresentação das atividades executadas, os responsáveis pela elaboração do relatório devem avaliar se há apontamentos a serem realizados nesse ponto do documento por ficarem melhor contextualizados junto à ficha de ações ou se toda a discussão será realizada após a apresentação das atividades executadas).
e) Apresentação das fichas de atividades previstas e executadas relativas a esse objetivo geral e respectivas ações, no modelo apresentado na Tabela 5, seguida das informações específicas sobre as atividades e comprovação destas, como por exemplo, registros fotográficos;
f) Discussão sobre as ações e respectivas atividades executadas, inclusive “Observações/justificativas” mais importantes. Análise crítica sobre as ações e atividades previstas e seu cumprimento ou não.
 
5) Conclusão

Na conclusão devem ser apresentadas as conclusões quanto aos resultados obtidos, no ano de desempenho, com relação às ações de comunicação e educação ambiental, considerando as metas previstas e o orçamento previsto. A conclusão também deve apresentar as considerações sobre a necessidade, ou não, de atualização do PCEA, que deve ser atualizado sempre que necessário, a partir das avaliações dos resultados obtidos por meio dos indicadores, baseando-se no método de gestão ciclo PDCA (plan-do-check-act), conforme item 3.6 do TR do PCEA.

14. QUANTIDADES DOS PRODUTOS E DAS EMBALAGENS COLOCADOS NO MERCADO MINEIRO PELAS ADERENTES AO SISTEMA

Esse tópico está associado ao inciso VII do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório anual de resultados a apresentação das “quantidades dos produtos e das embalagens, em massa, colocados no mercado estadual pelas aderentes ao sistema, no ano anterior, considerando o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano de referência, sendo que no caso do SLR de embalagens em geral, esse quantitativo deverá também ser apresentado por grupo de embalagens conforme art. 40, ressalvadas as previsões dispostas em normas e instrumentos específicos estabelecidos em âmbito federal”.
Em consonância com o que foi definido no termo de referência para elaboração do PLR, inicialmente, as EGs ou os empreendimentos específicos devem apresentar o procedimento usado para apuração da massa de produtos e embalagens colocados no mercado mineiro no ano anterior ao ano de desempenho reportado, seja por metodologia própria ou por estimativa com base na metodologia da proporcionalidade do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) de MG, conforme especificado no art. 35 da DN Copam nº 249/2024. Deve ser descrito como os dados foram obtidos (sistema tipo black box, autodeclaração etc.) e como o empreendimento específico ou EG faz a sua conferência ou garante sua veracidade.
Devem ser apresentadas as quantidades dos produtos e das embalagens, em massa, colocados no mercado de Minas Gerais pelas aderentes ao sistema ou pelo empreendimento específico, considerando o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior ao ano de desempenho. No caso do SLR de embalagens em geral, esse quantitativo deverá ser apresentado por grupo de embalagens conforme art. 40 (vidro; papéis/papelão; metais; plásticos).
Sempre que possível, utilizar tabela ou gráfico para facilitar a visualização dos dados.


15. QUANTIDADES DOS PRODUTOS E DAS EMBALAGENS PÓS-CONSUMO DESTINADAS E RESPECTIVAS FORMAS DE DESTINAÇÃO

Esse tópico está associado ao inciso VIII do art. 22 da DN Copam nº 249/2024, que estabelece como parte do conteúdo mínimo do relatório anual de resultados a apresentação das “quantidades dos produtos e das embalagens pós-consumo destinadas, em massa, identificando as respectivas formas de destinação, sendo que no caso do SLR de embalagens em geral, esse quantitativo deverá também ser apresentado por grupo de embalagens, conforme art. 40, considerando o ano de desempenho, e a comprovação do atendimento às metas quantitativas”. 
Deve ser apresentada abordagem geral sobre as quantidades dos produtos e das embalagens pós-consumo destinadas, em massa, com análise gráfica da evolução temporal, evidenciando as mudanças ao longo dos anos, e distribuição por tipo de material, quando couber. 
Deve ser apresentada análise das quantidades por município de origem dos resíduos, por tipo de material e por forma de destinação final.  Deve ser apresentada tabela para facilitar a visualização dos dados, que devem ser compatíveis com os informados na declaração do verificador de resultados. Quando ocorrerem etapas intermediárias de destinação (por exemplo, triagem, desmontagem, blendagem), essas devem ser abordadas também; deve ser apresentada pelo menos a principal etapa intermediária na tabela, sem prejuízo de que colunas sejam replicadas para apresentação da informação mais completa. No texto devem ser descritas todas as etapas da destinação dos resíduos. Desafios, dificuldades e avanços no que se refere à destinação dos resíduos devem ser discutidos.

Tabela 7: Modelo de tabela para apresentação de dados resumidos das quantidades destinadas no ano de desempenho, por tipo de resíduo.
	Resíduo
	Destinação intermediária (quando aplicável)
	Destinadores intermediários (quando aplicável)
	Quantidade destinada por destinador intermediário (toneladas)
	Destinação final
	Destinadores finais
	Quantidade destinada por destinador final (toneladas)
	Quantidade total do resíduo destinada (toneladas)

	Resíduo X
	Ex.: Triagem
	Nome da Empresa A
	 
	Ex.: Reciclagem 
	Nome da Empresa C
	 
	 

	
	
	
	
	
	Nome da Empresa E
	
	

	
	Ex.: Triagem e desmontagem
	Nome da Empresa B
	 
	 
	Nome da Empresa D
	 
	

	Resíduo Y
	 
	Nome da Empresa A
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	Nome da Empresa F
	 
	 
	 
	 
	

	Rejeito
	Ex.: Blendagem
	Nome da Empresa G
	 
	Ex.: Coprocessamento
	Nome da Empresa H
	 
	 

	
	 
	 
	 
	Ex.: Aterro sanitário
	Nome da Empresa I
	
	



A geração e destinação de rejeitos deve ser abordada de forma quantitativa e qualitativa. Assim, tanto quanto possível, deve-se informar sobre a quantidade do rejeito e comentar sobre a qualidade do material coletado, utilizando dados primários obtidos por meio dos operadores do SLR. Frisa-se que essa orientação não se aplica apenas aos SLR de embalagens em geral, uma vez que em outros sistemas também podem ser gerados rejeitos, inclusive associados ao encaminhamento de resíduos inadequados pela população às estruturas do SLR.
A análise crítica deve ainda apresentar avaliação quanto aos resultados relativos às quantidades destinadas em relação às metas estabelecidas para o SLR, bem como se estão sendo cumpridas as regras da DN Copam nº 249/2024 em relação às formas de destinação ambientalmente adequada que podem ser aceitas para o atendimento às metas quantitativas dos SLR, em especial o disposto no art. 38.
O SLR deve explicitar se será gerado passivo a partir do não atendimento às metas quantitativas estabelecidas na DN Copam nº 249/2024. Nos relatórios anuais a serem apresentados a partir de 2027, caso tenha sido gerado passivo no ano anterior a ser compensado pelo SLR no ano a que se refere o relatório, tal fato deve ser explicitado e informado se as quantidades destinadas no ano permitiram cumprir a meta do ano de desempenho e, ainda, compensar o passivo do ano anterior. 
No caso dos SLR de embalagens em geral, deve ser apresentado percentual da meta de recuperação cumprida por meio de parceria com catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, ou com entidades cuja origem dos resíduos seja comprovadamente de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis. Segundo o que estabelece o parágrafo único do art. 41 da DN Copam nº 249/2024, caso esse percentual seja maior que setenta por cento, os SLRs de embalagens em geral poderão apurar o cumprimento das metas quantitativas, mencionadas no art. 40, independentemente do tipo de material recuperado.
O detalhamento das quantidades específicas por município de origem, tipo de material e forma de destinação deve ser apresentada na aba “I) Quantidades destinadas” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa. Nessa planilha devem ser informados:
· Município mineiro onde o resíduo foi gerado.
· Tipo de resíduo ou rejeito coletado e destinado, conforme lista suspensa; essa lista possui os principais resíduos sujeitos à logística reversa, além de possíveis resíduos e rejeitos gerados nos respectivos processos de destinação, descritos segundo a Lista Brasileira de Resíduos e Sistema MTR, e se baseia na lista que o MMA estabeleceu em planilha análoga que compõe o relatório de resultados da logística reversa nacional. Caso o resíduo em questão não esteja na lista, pode ser preenchido manualmente; nesse caso, deve-se manter a padronização na forma de escrita sempre que se referir a este.
· Identificação complementar do resíduo, segundo o SLR, permitindo especificar/detalhar o resíduo, sem limitar-se à descrição da Lista Brasileira de Resíduos Sólidos; esse campo visa permitir que, por exemplo, os resíduos eletroeletrônicos sejam especificados conforme sua(s) linha(s), sejam detalhados os tipos de plástico ou de metal que compõem uma massa total de embalagens desses materiais, dentre outras informações complementares sobre o resíduo.
· Tipo de destinação intermediária (quando aplicável). Entende-se aqui como destinação intermediária a submissão prévia de resíduos sólidos ou rejeitos a processos intermediários com o objetivo de facilitar ou viabilizar alguma modalidade de destinação final, como é caso da triagem, desmontagem, fragmentação e blendagem. A fragmentação, embora se entenda tratar-se de uma alteração física do resíduo, compreendida como uma primeira etapa de reciclagem (vide conceito de “Reciclagem” da Lei Federal nº 12.305/2010), está sendo considerada como destinação intermediária porque não é suficiente para a transformação em um novo produto, esta sim aqui considerada como a destinação final Reciclagem - que consta na lista da coluna relativa às formas de destinação final.
· Razão social e CNPJ do destinador intermediário, bem como município e estado onde se localiza.
· Quantidade daquele material destinado pelo destinador intermediário no ano de desempenho, em toneladas.
· Tipo de destinação final do resíduo. Entende-se aqui como destinação final a reutilização, a reciclagem, o uso direto como combustível, o coprocessamento, a decomposição por via térmica (por exemplo, incineração) ou química e a disposição final em aterro, seja de resíduos perigosos ou não perigosos.
· Razão social e CNPJ do destinador final, bem como município e estado onde se localiza.
· Quantidade do material destinada pelo destinador final no ano de desempenho, em toneladas.
· Observações. Nesse campo podem ser apresentados dados adicionais sobre as tecnologias de destinação, explicações sobre as quantidades (relação com as quantidades que serão apresentadas em outras linhas, balanço de massa, etc.).

Destaca-se que a um mesmo município, poderão estar associadas várias linhas, uma vez que em cada município de origem poderá ser gerado mais de um resíduo/rejeito no âmbito do SLR. Por exemplo, no caso do SLR de embalagens em geral, é esperado que para um mesmo município, sejam apresentados os dados de vidro, papéis, papelão, metais, plásticos e rejeitos; de maneira que para cada material haverá uma linha relativa àquele município. Pode ainda haver mais de 1 destinador para um mesmo resíduo, de maneira que, mais uma vez, haverá mais de uma linha para aquele material, de tal forma que a tabela busque refletir de forma desagregada, tanto quanto possível, o fluxo de destinação do resíduo, ainda que com a limitação de não contemplar todas as etapas, a depender do resíduo.

16. CUSTOS DE ESTRUTURAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA

Nesse tópico, devem ser apresentados e discutidos os valores globais anuais para diferentes categorias de investimentos no SLR, no ano de desempenho, bem como o custo total do sistema. Os custos, a serem apresentados em forma de tabela, devem ser desagregados de forma a representar as diferentes ações no período, por exemplo: equipamentos; capacitações; outras ações de comunicação e educação ambiental (especificar de forma coerente com os resultados apresentados no relatório do PCEA); adequação de infraestrutura; custos com transporte; custos com cada forma de destinação; criação/manutenção de sistema de informações; custos com a entidade gestora (pagamento de equipe, estrutura, etc). A seguir, é apresentado um exemplo, mais relacionado à realidade de SLR de embalagens, e sem intuito de esgotar os itens; ou seja, podem ser apresentados outros itens de custo e deve-se atentar para a realidade do SLR em específico.

Tabela 8: Exemplo de tabela apresentando custos por categoria e global do SLR no ano de desempenho.
	Categorias
	Valor Investido (em reais) no ano de desempenho

	Equipamentos
	 R$                     5.000.000,00 

	Pagamentos por Tonelada - PPT
	 R$                     4.500.000,00 

	Capacitação / Assessoria Técnica
	 R$                     2.500.000,00 

	Adequação de Infraestrutura
	 R$                     5.500.000,00 

	Divulgação do SLR
	 R$                     1.750.000,00 

	Sistema de informação
	 R$                        750.000,00 

	Créditos de Reciclagem
	 R$                     5.000.000,00 

	Pagamento da equipe responsável pelo SLR
	R$                         650.000,00

	TOTAL
	 R$                  25.000.000,00 


Os valores apresentados devem estar compatíveis com as informações correspondentes nos demais tópicos e nos anexos com os detalhamentos. Deve-se fazer uma análise da evolução histórica e espacial, com a apresentação de justificativas para seu desenvolvimento em comparação com períodos anteriores. 
Por se tratar de dados globais, entende-se que essa informação não compromete o sigilo empresarial ou de mercado, uma vez que não é necessário informar quanto cada empresa ou entidade representativa investiu no período de análise e que a sua participação no mercado também é apresentada de forma agregada.


17. RESULTADOS DOS INDICADORES PARA MONITORAMENTO DO SLR

O inciso X do art. 20 da DN Copam nº 249/2024 determinou que o PLR deveria propor e descrever indicadores para o monitoramento do SLR. Dessa forma, no TR do Plano de Logística Reversa foi definida uma lista de indicadores que obrigatoriamente deveriam compor o PLR, visando o monitoramento do SLR, além de ter sido indicado que o responsável pelo SLR poderia apresentar outros indicadores que julgasse pertinente (classificados como específicos do SLR). Nesse sentido, foi estabelecido no inciso XI do art. 22 da DN Copam nº 249/2024 a obrigação de apresentar os resultados dos indicadores para monitoramento do SLR, conforme previsto no PLR.
Dessa forma, no relatório anual de resultados devem ser apresentados os resultados, quanto aos indicadores, obtidos no ano de desempenho, em relação ao previsto no Plano de Logística Reversa. Esses resultados devem ser apresentados no corpo do relatório, nesse tópico, e na aba “J) Indicadores de monitoramento” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa.
Na Tabela 9 é apresentada a lista de indicadores obrigatórios para monitoramento dos SLRs segundo o PLR, com suas descrições, unidades de medida e classificação. Além disso, foi acrescentada uma coluna para a apresentação do resultado obtido no ano de desempenho. Essas informações também constam na aba “J) Indicadores de monitoramento” da planilha anexa ao relatório. Na tabela do relatório e na aba da planilha devem ser inclusos também os indicadores específicos, caso existentes, como no exemplo ao final da tabela, e respectivos resultados.

Tabela 9 - Indicadores de monitoramento do SLR e resultados obtidos.
	Indicador
	Descrição
	Unidade de medida
	Obrigatório, segundo o termo de referência da SEMAD?
	Resultado obtido no ano de desempenho

	Percentual (%) de municípios abrangidos pelo SLR
	Percentual (%) de municípios abrangidos pelo SLR = nº de municípios abrangidos pelo SLR / Nº total de municípios do estado de MG (853).
	porcentagem (%)
	Sim

	

	Percentual (%) de fabricantes aderentes ao SLR em relação ao total de empresas aderentes
	Percentual (%) de fabricantes aderentes ao SLR em relação ao total de empresas aderentes = nº de fabricantes aderentes ao SLR / nº total de empresas aderentes ao SLR.
	porcentagem (%)
	Sim
	

	Percentual (%) de importadores aderentes ao SLR em relação ao total de empresas aderentes
	Percentual (%) de importadores aderentes ao SLR em relação ao total de empresas aderentes = nº de importadores aderentes ao SLR / nº total de empresas aderentes ao SLR.
	porcentagem (%)
	Sim

	

	Percentual (%) de distribuidores aderentes ao SLR em relação ao total de empresas aderentes 
	Percentual (%) de distribuidores aderentes ao SLR em relação ao total de empresas aderentes = nº de distribuidores aderentes ao SLR / nº total de empresas aderentes ao SLR.
	porcentagem (%)
	Sim
	

	Percentual (%) de comerciantes aderentes ao SLR em relação ao total de empresas aderentes
	Percentual (%) de comerciantes aderentes ao SLR em relação ao total de empresas aderentes = nº de comerciantes aderentes ao SLR / nº total de empresas aderentes ao SLR.
	porcentagem (%)
	Sim

	

	Percentual (%) de operadores privados participantes do SLR em relação ao total de operadores participantes do SLR (aplicável para SLR de embalagens em geral)
	Percentual (%) de operadores privados participantes do SLR em relação ao total de operadores participantes do SLR = nº de operadores privados participantes do SLR / nº total de operadores participantes do SLR.
	porcentagem (%)
	Sim
	

	Percentual (%) de organizações de catadores de materiais recicláveis participantes do SLR em relação ao total de operadores participantes do SLR (aplicável para SLR de embalagens em geral)
	Percentual (%) de organizações de catadores de materiais recicláveis participantes do SLR em relação ao total de operadores participantes do SLR = nº de organizações de catadores de materiais recicláveis participantes do SLR / nº total de operadores participantes do SLR. 
	porcentagem (%)
	Sim

	

	Percentual (%) de recuperação de produtos e embalagens pós-consumo obtida a partir da participação dos operadores privados (aplicável para SLR de embalagens em geral)
	Percentual (%) de recuperação de produtos e embalagens pós-consumo obtida a partir da participação dos operadores privados = quantidade em massa de resíduos (produtos e embalagens pós-consumo) recuperada por operadores privados/ quantidade total em massa de produtos e embalagens pós-consumo recuperada no ano de desempenho. 
	porcentagem (%)
	Sim
	

	Percentual (%) de recuperação de produtos e embalagens pós-consumo obtida a partir da participação das organizações de catadores de material reciclável ou catadores individuais
	Percentual (%) de recuperação de produtos e embalagens pós-consumo obtida a partir da participação das organizações de catadores de material reciclável ou catadores individuais = quantidade em massa de resíduos (produtos e embalagens pós-consumo) recuperada por catadores, organizados ou individuais / quantidade total em massa de produtos e embalagens pós-consumo recuperada no ano de desempenho. 
	porcentagem (%)
	Sim

	

	Número de organizações de catadores estruturadas por programa estruturante
	Número de organizações de catadores estruturadas por programa estruturante (nos termos do art. 9º do Decreto federal n° 11413/2023).
	Unidades
	Sim
	

	Custo do SLR por ano
	Custo do SLR por ano.
	R$/ano
	Sim

	

	Custo do SLR por tonelada de resíduos recuperada
	Custo do SLR por tonelada de resíduos recuperada = custo do SLR no ano/quantidade em massa de produtos e embalagens pós-consumo recuperada no ano.
	R$/t
	Sim
	

	Custo percentual do SLR em relação ao custo de produção dos produtos e/ou embalagens abarcados no sistema
	Custo percentual do SLR em relação ao custo de produção dos produtos e/ou embalagens abarcados no sistema = Custo do SLR no ano de desempenho/custo de produção dos produtos e/ou embalagens colocados no mercado pelas aderentes no ano de desempenho
	porcentagem (%)
	Sim

	

	Quantidade em massa de produtos e embalagens pós-consumo recuperada por ano 
	Quantidade em massa de produtos e embalagens pós-consumo recuperada no ano de desempenho
	Toneladas (t)
	Sim
	

	Quantidade em massa de embalagens em geral pós-consumo, constituída de metal recuperada por ano (aplicável para o SLR de embalagens em geral) 
	Quantidade em massa de embalagens em geral pós-consumo, constituída de metal recuperada no ano de desempenho
	Toneladas (t)
	Sim

	

	Quantidade em massa de embalagens em geral pós-consumo, constituída do material vidro, recuperada por ano (aplicável para SLR de embalagens em geral)
	Quantidade em massa de embalagens em geral pós-consumo, constituída do material vidro, recuperada no ano de desempenho
	Toneladas (t)
	Sim
	

	Quantidade em massa de embalagens em geral pós-consumo, constituída do material papel/papelão, recuperada por ano (aplicável para SLR de embalagens em geral)
	Quantidade em massa de embalagens em geral pós-consumo, constituída do material papel/papelão, recuperada no ano de desempenho
	Toneladas (t)
	Sim

	

	Quantidade em massa de embalagens em geral pós-consumo, constituída do material plástico, recuperada por ano (aplicável para SLR de embalagens em geral)
	Quantidade em massa de embalagens em geral pós-consumo, constituída do material plástico, recuperada no ano de desempenho
	Toneladas (t)
	Sim
	

	Quantidade em massa de produtos e embalagens pós-consumo compensadas com créditos de reciclagem por ano (especificar o tipo de crédito: CCRLR, CERE ou Certificado de Crédito de Massa Futura, nos termos do Decreto federal 11.413/2023)
	Quantidade em massa de produtos e embalagens pós-consumo compensadas com créditos de reciclagem no ano de desempenho (especificar o tipo de crédito: CCRLR, CERE ou Certificado de Crédito de Massa Futura, nos termos do Decreto federal 11.413/2023)
	Toneladas (t)
	Sim

	

	Percentual de produtos e embalagens pós-consumo coletados1 em relação aos produtos e embalagens colocados no mercado mineiro por ano
	Percentual de produtos e embalagens pós-consumo coletados1 em relação aos produtos e embalagens colocados no mercado mineiro por ano = Quantidade em massa de produtos e embalagens pós-consumo coletados pelo SLR no ano de desempenho/ quantidade em massa de produtos e embalagens colocados no mercado mineiro no ano de desempenho
	porcentagem (%)
	Sim
	

	Uso de água
	Consumo de água estimado nos processos associados à logística reversa
	m3
	não
	

	[...]
	[...]
	[...]
	[...]
	


1 Destaca-se que esse indicador se baseia na quantidade de produtos e embalagens pós-consumo coletados no ano de desempenho, que será diferente da quantidade recuperada/destinada apresentada na aba k), de resultados finais sobre o atingimento da meta, uma vez que a quantidade coletada pode incluir resíduos e rejeitos que não podem ser considerados para fins de cumprimento das metas.

As linhas relativas aos indicadores que não se aplicarem ao SLR em questão (por exemplo, indicadores que só se aplicam aos SLRs de embalagens) devem ser excluídas da lista de indicadores.
No campo “Observações” da aba “J) Indicadores de monitoramento” da Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, devem ser apresentadas justificativas para aqueles indicadores que não tiveram resultados satisfatórios, bem como observações sobre os indicadores que a EG ou o empreendimento específico julgarem pertinentes.
No corpo do texto, deve constar uma análise crítica sobre os resultados dos indicadores, com as justificativas quanto àqueles indicadores cujos resultados não foram satisfatórios, metas para os próximos anos de desempenho e outras considerações que a EG ou empreendimento específico julgarem pertinentes.
	

18. DECLARAÇÃO DO VERIFICADOR DE RESULTADOS

A EG ou empreendimento específico deve apresentar, conforme inciso XII da DN Copam nº 249/2024, a declaração do verificador de resultados, relativa aos SLRs que atende, quanto à unicidade e não colidência das notas fiscais e dos CDFs emitidos por meio do Sistema MTR-MG, ou do SINIR, nos casos aplicáveis, correspondentes aos resultados de recuperação de materiais recicláveis, bem como quanto ao atendimento dos incisos IV e V do art. 29.
A declaração deve ser apresentada conforme documento MODELO DE DECLARAÇÃO DO VERIFICADOR DE RESULTADOS – ESTADO DE MINAS GERAIS, anexo a esse termo de referência.


19. DECLARAÇÃO DE AUDITORIA INDEPENDENTE

Segundo o inciso XIII, do art. 22, da DN Copam nº 249/2024, integra o relatório de resultados a “declaração de auditoria independente, assinada pelo responsável técnico, atestando a validação do processo de homologação e o atendimento aos requisitos descritos no parágrafo único deste artigo, pela entidade gestora, no caso de modelos coletivos de SLR, ou por empreendimento específico, no caso de modelo individual de SLR”.
Devido a um erro, o parágrafo único a que se refere o inciso na verdade é o §1º do art. 22, que estabelece que “A auditoria independente, de que trata o inciso XIII do caput, incluirá a confirmação do retorno efetivo das massas de resíduos para efetiva destinação final ambientalmente adequada, observada a ordem de prioridade estabelecida no art. 9º da Lei Federal nº 12.305/2010, e a verificação de documentos emitidos pelos operadores do SLR, pela entidade gestora responsável pelo SLR, no caso de modelo coletivo, ou pelo empreendimento específico, no caso de modelo individual de SLR”.
Salienta-se ainda que a terminologia “auditoria independente” foi escolhida com base na legislação federal que vigorava à época da elaboração da DN Copam nº 249/2024. Atualmente, o entendimento em relação à essa auditoria se dá com base no art. 15 do Decreto Federal nº 11.413, de 13 de fevereiro de 2023.  
Segundo consta do modelo da Declaração do Verificador de Resultados publicado pelo MMA:
“No contexto da regulamentação da logística reversa, a auditoria documental prevista no Decreto Federal nº 11.413/2023 é uma atribuição exclusiva do verificador de resultados. Essa auditoria é parte integrante da verificação de conformidade e rastreabilidade das notas fiscais e, nesse sentido, o relatório de auditoria é um documento complementar ao processo de verificação em si.
Dessa forma, a auditoria, de que tratam os parágrafos 2º e 3º, do art. 15, do Decreto Federal nº 11.413/2023, deverá ser realizada pelo mesmo verificador de resultados que fez a verificação dos dados no mesmo período, como parte da verificação. Ressalta-se que não há impedimento de que, em ciclos diferentes, sejam contratados verificadores diferentes”.
Assim, a EG ou empreendimento específico deve apresentar a declaração de auditoria realizada pelo verificador de resultados, assinada pelo responsável técnico, atestando a validação do processo de homologação e a confirmação do retorno efetivo das massas de resíduos para efetiva destinação final ambientalmente adequada, e a verificação de documentos emitidos pelos operadores do SLR, pela EG ou pelo empreendimento específico, observando ainda o art. 15, do Decreto Federal nº 11.413/2023. As informações mínimas que devem constar na declaração de auditoria são:

a. Identificação da entidade gestora (ou empreendimento específico, no caso de modelo individual) e seus operadores;
b. Apresentação da metodologia de verificação e de seleção da amostra;
c. Dados e documentos auditados;
d. Avaliação conclusiva sobre os resultados e achados da auditoria;
e. Recomendações à entidade gestora (ou empreendimento específico) e seus operadores; e
f. Assinatura do responsável técnico.


20. CONCLUSÃO
Nesse tópico, devem ser apresentados os principais pontos da análise crítica dos resultados realizada ao longo do relatório, discutindo a importância dos resultados para o atingimento dos objetivos da logística reversa, bem como apontando os problemas encontrados e possibilidades de soluções para o próximo ciclo.
Destacar os resultados previstos e os alcançados em comparação com as metas quantitativas e geográficas, enfatizando: 
a. quantitativo do que foi coletado e encaminhado à destinação ambientalmente adequada e municípios de origem, bem como URGRSs atendidas (quando houver meta geográfica por URGRS), comparando os resultados com as metas quantitativas e geográficas e concluindo se ocorreu cumprimento ou não das metas; 
b. caso as metas quantitativas não sejam atingidas, explicitar o passivo gerado. Nos Relatórios anuais a serem apresentados a partir de 2027, caso tenha sido gerado passivo no ano anterior a ser compensado pelo SLR no ano a que se refere o relatório, deve ser explicitado se as quantidades destinadas permitiram cumprir a meta do ano de desempenho e ainda compensar o passivo do ano anterior;
c. tecnologias utilizadas para destinação final ambientalmente adequada dos resíduos e rejeitos, destacando se as formas de destinação estão condizentes com o que determina a legislação aplicável, inclusive as regras da DN Copam n° 249/2024 em relação às formas de destinação ambientalmente adequada que podem ser aceitas para o atendimento às metas quantitativas dos SLR, em especial o disposto no art. 38 da referida deliberação;
d. programas, projetos realizados/implementados e em andamento no âmbito do sistema, que contribuem para sua eficiência, bem como contribuem para a preservação e recuperação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida.

Trazer uma abordagem das metas geográficas e quantitativas e sua evolução, incluindo: 
i) as dificuldades enfrentadas na implementação em atendimento às metas propostas;
ii) os desafios futuros para a continuidade da implementação da logística reversa na cadeia; e
iii) as propostas de melhoria com base na experiência da implementação da logística reversa.

A conclusão também deve apresentar as considerações sobre a necessidade ou não de atualização do Plano de Logística Reversa, considerando os resultados obtidos e tendo em vista o que estabelece os arts. 19 e 21 da DN Copam n° 249/2024.
No que se refere à planilha, os resultados quanto às metas quantitativas devem ser preenchidos na aba K, que possui duas versões: 
· uma versão para os sistemas de embalagens em geral, aba “K) Resultados_SLR EMBALAGENS”, onde, de forma análoga à planilha do MMA, devem ser diferenciadas as quantidades recuperadas por meio do trabalho de catadores (organizações e individuais) e por meio de operadores privados, para que, somando os valores recuperados, se obtenha o resultado sobre o cumprimento da meta quantitativa ou não.
· uma segunda versão para os demais SLRs, aba “K) Resultados_OUTROS SLRs”, onde deve ser confrontada a quantidade recuperada, em toneladas, com a meta quantitativa, concluindo-se sobre o atingimento da meta ou não. Nesta aba, fora incluso um campo para “Observações”, a ser usado para explicar a meta quantitativa, pois há diferenças nos parâmetros e formas de cálculos entre os sistemas, conforme ANEXO ÚNICO da DN Copam n° 249/2024.

Deve ser mantida e preenchida apenas uma das duas abas, de acordo com o resíduo a que se refere o SLR, devendo a outra aba ser excluída.
No caso dos SLRs de embalagens em geral, a conclusão deve apontar se, com base nos resultados apresentados para o ano de desempenho, o sistema se classifica como estruturante ou não estruturante, de acordo com os critérios estabelecidos no §1º do art. 9° do Decreto Federal nº 11.413/2023.

21. GLOSSÁRIO TÉCNICO
Os termos em linguagem estrangeira, muito técnicos ou siglas devem ser traduzidos ou descritos de forma clara, pois os relatórios de resultados serão disponibilizados no website da Semad.
Inserir o item apenas se houver necessidade.

22. REFERÊNCIAS

Deve-se apresentar referências consultadas e a legislação citada no relatório.


23. ANEXOS

A seguir é apresentada a lista de anexos obrigatórios do relatório anual de resultados. 
1) Planilha - Relatório de Resultados da Logística Reversa, contendo as seguintes abas:
A) Informações gerais 
B) Identificação CNAEs
C) Relação de municípios
D) Aderentes ao SLR
E) Operadores SLR não catadores
F) Operadores SLR_CATADORES (Caso não seja aplicável ao SLR, deve-se preencher a primeira linha da planilha com a informação “Não se aplica”)
G) Pontos de recebimento I PEVs (Caso não seja aplicável ao SLR, preencher a primeira linha da planilha com a informação “Não se aplica”)
H) Lista de equipamentos (Caso não seja aplicável ao SLR, preencher a primeira linha da planilha com a informação “Não se aplica”)
I) Quantidades destinadas
J) Indicadores de monitoramento
K) Resultados_SLR EMBALAGENS ou K) Resultados_OUTROS SLRs (manter apenas uma das duas abas, de acordo com o resíduo a que se refere o SLR).
2) Relatório de Resultados do PCEA;
3) Declaração do verificador de resultados e seus anexos;
4) Declaração de auditoria independente;
5) Anexo único contendo todos os atos autorizativos relativos à regularização ambiental dos operadores do SLR.

Outros anexos podem ser incluídos, desde que tenham relação direta com o sistema objeto do relatório; nesse caso, o anexo deve conter um breve relato sobre seu conteúdo e a relação com o restante do relatório. 
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